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Finalidade deste  documento
A finalidade deste guia é apresentar orientações para 

melhorar a aplicação de medidas de saúde pública 

não farmacológicas durante a resposta à COVID-19, 

bem como a adesão a essas medidas por parte dos 

grupos populacionais em situação de vulnerabilida-

de. Para isso, é necessário identificar os principais 

obstáculos à aplicação das medidas, o que nos per-

mite identificar os grupos e territórios mais afetados 

nas diferentes fases da pandemia. Com esse objetivo, 

e tendo como base a equidade, os direitos humanos 

e a diversidade, recomendam-se políticas, estraté-

gias e intervenções para acompanhar a aplicação e 

flexibilização das medidas, de modo que ninguém 

seja deixado para trás.

Público
Este guia destina-se aos responsáveis pelas decisões, às 

equipes técnicas e aos executores de políticas no âm-

bito dos governos centrais e locais. As recomendações 

devem ser adaptadas ao contexto de cada país, territó-

rio e comunidade. 

Metodologia
O presente guia foi elaborado a partir de um marco analí-

tico concebido por um painel de especialistas composto 

por profissionais da OPAS. Esse marco analítico permitiu 

identificar os obstáculos e efeitos indesejados associa-

dos à aplicação das medidas preventivas, os grupos em 

situação de vulnerabilidade afetados por esses obstácu-

los e efeitos, bem como as estratégias para abordá-las.
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A concepção do marco analítico foi fundamentada na 

busca de informações em centros e plataformas como 

EvidenceAID, Epistemonikos, LILACS, Cochrane, Cola-

boración Campbell, McMaster Health Forum, Oxford 

CEBM, ePPICENTRE, organismos do sistema das Nações 

Unidas, bancos de desenvolvimento (Banco Interameri-

cano de Desenvolvimento e Banco Mundial), bases da 

OPAS e da OMS, além de redes de especialistas e docu-

mentos dos países.

Além disso, o Centro Latino-Americano e do Caribe de In-

formação em Ciências da Saúde (BIREME) fez uma busca 

na Biblioteca Virtual em Saúde, na EMBASE e no PubMed 

a partir de palavras-chave relacionadas com os temas 

identificados previamente pelo painel de especialistas. 

Em consulta ao grupo de especialistas, desenvolveu-se 

uma taxonomia para organizar as informações publica-

das regularmente em uma biblioteca virtual criada com 

a ferramenta Zotero.

Essa coleção é atualizada semanalmente e, na data de 

publicação deste guia, continha 1.304 referências biblio-

gráficas. O conjunto de artigos, relatos e dados foi revisa-

do e sistematizado com base na taxonomia supracitada 

para extrair os obstáculos e efeitos associados à apli-

cação das medidas, bem como possíveis estratégias para 

abordá-las. Cabe destacar que 48% das recomendações 

e estratégias de aplicação elaboradas provêm de reco-

mendações da OPAS e da OMS; 40% provêm de outros 

organismos das Nações Unidas; 7%, de artigos publica-

dos; e 3%, de relatórios dos países.

A utilidade deste guia está na síntese do conjunto de in-

formações procedentes de diferentes fontes, assim como 

em sua vinculação a cada medida de saúde pública não 

farmacológica, o que facilita a compreensão. Entretanto, 

é necessário destacar que a produção de evidências so-

bre a COVID-19 ainda está em desenvolvimento, razão 

pela qual grande parte das informações disponíveis até 

esta data provém de estudos de casos, estudos observa-

cionais, inquéritos e modelos preditivos. 

Veja neste link (em inglês e espanhol) as fontes de in-

formação usadas para definir os obstáculos, os efeitos 

indesejados, os grupos em situação de vulnerabilidade 

e as estratégias de aplicação: https://www.zotero.org/

groups/2488689/covid_y_grupos_vulnerables.
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Resumo
A pandemia de COVID-19 não só pôs em evidência as 

grandes desigualdades e iniquidades existentes na Re-

gião das Américas, mas também as aprofundou. Os paí-

ses da Região aplicaram medidas de saúde pública não 

farmacológicas, como o confinamento domiciliar e o fe-

chamento de escolas e empresas, para responder à pan-

demia. No entanto, para que as medidas sejam efetivas 

é necessário que toda a população possa aderir a elas.

A aplicação bem-sucedida e sustentada das medidas 

está diretamente relacionada com as condições sociais, 

econômicas e culturais dos diferentes grupos popu-

lacionais e territórios. A pandemia demonstrou que a 

vulnerabilidade vai além das características individuais 

e biológicas e que é determinada pelo contexto social, 

econômico e político. Trabalhadores e trabalhadoras in-

formais, migrantes e pessoas que vivem em condições 

de superlotação domiciliar, entre outros, ficaram em si-

tuação de maior vulnerabilidade durante a pandemia. 

Os mecanismos de distribuição de poder produziram 

uma série de iniquidades associadas a classe social, 

raça, gênero, nível de renda e localização geográfica. 

Por exemplo, os assentamentos informais, onde a po-

pulação migrante enfrentava condições adversas de 

precariedade e exclusão antes da pandemia, foram es-

pecialmente afetados por fatores como emprego infor-

mal, ausência de proteção social e acesso limitado aos 

serviços de saúde.

É fundamental criar as condições adequadas para ga-

rantir o cumprimento das medidas de saúde pública. 

Isso significa eliminar limitações ou obstáculos surgidos 
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durante sua aplicação (por exemplo, facilitar a disponi-

bilidade de água e sabão e o acesso a eles para lavagem 

das mãos). Ao mesmo tempo, é necessário abordar as 

consequências e os efeitos indesejados da aplicação 

dessas medidas, tanto sociais quanto econômicos ou 

sanitários (por exemplo, ampliar a proteção social para 

trabalhadores informais e pessoas que perderam sua 

fonte de renda).

A finalidade do documento é oferecer orientações para 

melhorar a aplicação de medidas de saúde pública não 

farmacológicas durante a pandemia de COVID-19, bem 

como a adesão a essas medidas em grupos populacio-

nais e territórios em situação de vulnerabilidade. O do-

cumento destina-se aos responsáveis pelas decisões, às 

equipes técnicas e aos executores das políticas no âm-

bito dos governos centrais e locais.

Identificaram-se obstáculos e efeitos indesejados das 

seguintes medidas de saúde pública não farmacoló-

gicas: quarentena individual de casos detectados e de 

seus contatos; confinamento domiciliar; fechamento 

de locais de trabalho e de negócios não essenciais; fe-

chamento de escolas; isolamento de espaços fechados 

como asilos e prisões; limitação de aglomerações e 

grandes eventos; restrição do transporte; higienização 

das mãos; gestão territorial das medidas de saúde pú-

blica, bem como a continuidade dos serviços e a pro-

teção dos trabalhadores e trabalhadoras essenciais.

Propõem-se também recomendações transversais, ne-

cessárias para complementar a aplicação de todas as 

medidas de saúde pública. Essas estão relacionadas 

com a comunicação de risco, a participação social e co-

munitária, os direitos humanos e o monitoramento e a 

avaliação.

As recomendações e estratégias propostas facilitam 

a adaptação das medidas para sua aplicação nas di-

ferentes fases da pandemia, sempre de um ponto de 

vista intersetorial que aborde os determinantes sociais 

da saúde e a equidade. A aplicação de políticas sociais 

inclusivas permitirá limitar os obstáculos e mitigar os 

efeitos indesejados das medidas de saúde pública que 

têm consequências desiguais de acordo com as con-

dições de vida e de trabalho da população destinatária. 

Além disso, é essencial que os governos locais e os líde-

res comunitários assumam um papel ativo na tomada 

de decisões, na aplicação e na adaptação das medidas 

ao contexto.

Este guia foi elaborado por um painel multidisciplinar 

de especialistas da Organização Pan-Americana da Saú-

de (OPAS). Seu valor reside na integração do conjunto 

de informações procedentes das recomendações da 

OPAS e da Organização Mundial da Saúde (OMS), dos 

organismos das Nações Unidas e de publicações e re-

latórios dos países, bem como de sua vinculação a to-

das as medidas de saúde pública não farmacológicas. 

No entanto, é necessário destacar que a produção de 

evidências sobre COVID-19 ainda está em curso e são 

necessárias pesquisas de qualidade para suprir as lacu-

nas de conhecimento.
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1	 Para obter mais informações a esse respeito, veja a parte sobre a metodologia de elaboração deste documento.

1.	 Antecedentes 
Desde o início de 2020, o mundo atravessa uma crise 

sanitária, social e econômica sem precedentes provo-

cada pela pandemia de COVID-19, causada pelo vírus 

SARS-CoV-2 (1, 2). Em todo o mundo, a resposta à pan-

demia exigiu a aplicação de medidas de saúde pública 

que tiveram maior impacto sobre determinados grupos 

sociais e territórios, colocando em relevo as desigualda-

des sociais, econômicas e de saúde já existentes (3). Em 

razão dos efeitos da pandemia na região, a Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) 

prevê uma queda de 9,1% do produto interno bruto 

(PIB). Estima-se que essa queda aumentará a taxa de 

desemprego para 13,5% em 2020, e que a taxa de po-

breza aumentará sete pontos percentuais e alcançará 

37,3% (um total de 231 milhões de pessoas). Ao mesmo 

tempo, há uma projeção de aumento da extrema po-

breza para 15,5%, o que afetaria um total de 96 milhões 

de pessoas na região (4, 5). A CEPAL prevê aumentos 

do coeficiente de Gini entre 1,1% e 7,8% (6), o que re-

presenta uma ampliação das desigualdades (7, 8) e seu 

correspondente impacto nos resultados em saúde (9).

Este documento concentra-se nas medidas de saúde 

pública não farmacológicas, mais especificamente no 

isolamento ou quarentena individual, confinamento do-

miciliar, fechamento de escolas, fechamento de locais de 

trabalho, restrições do transporte público, controle das 

instituições fechadas de longa permanência voluntária 

ou unidades de privação de liberdade e unidades fe-

chadas para cumprimento de medidas socioeducativas, 

controle de aglomerações e higiene das mãos.

O objetivo é identificar as limitações ou os obstáculos 

enfrentados na hora de aplicar as medidas, bem como 

os efeitos indesejados dessas medidas, incluídos os 

efeitos sociais, econômicos e sanitários (diretos ou in-

diretos). Neste guia não estão incluídos os obstáculos 

associados especificamente ao acesso a serviços de 

saúde, testagem ou rastreabilidade, mas aqueles sur-

gidos desde a aplicação das medidas de saúde pública 

não farmacológicas e que tiveram efeitos notificados 

sobre a continuidade da atenção nos serviços de saú-

de (10, 11).

Um painel de especialistas provenientes de diversos 

programas da OPAS foi encarregado de identificar os 

obstáculos e efeitos indesejados das medidas de saú-

de pública. Para isso, foi utilizada uma matriz de per-

guntas-chave formuladas a partir de uma avaliação 

teórica (12, 13). Essa primeira avaliação por especialis-

tas foi comparada a diferentes guias e recomendações 

publicadas pela Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS) e Organização Mundial da Saúde (OMS) e por 

outros organismos internacionais, a revisões sistemáti-

cas da literatura sobre os temas de interesse associados 

à COVID-19 e aos estudos e editoriais disponíveis, rela-

tórios dos países e notícias.1 A Figura 1 apresenta uma 

síntese das perguntas e do marco de referência utiliza-

dos para avaliação e sistematização dos obstáculos e 

efeitos indesejados identificados.
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Este esquema evidencia que certas medidas não farma-

cológicas apresentam efeitos indesejados, e não neces-

sariamente obstáculos a sua aplicação, como é o caso do 

fechamento de escolas. Por sua vez, outras apresentam 

tanto dificuldades de aplicação quanto efeitos indeseja-

dos; esse é o caso das medidas de confinamento. Além 

disso, há interação e reforço positivo entre muitas medi-

das, ao mesmo tempo em que algumas delas adquirem 

maior relevância com o passar do tempo ou conforme 

o momento da pandemia, resultando em um sistema 

dinâmico e complexo. A identificação de obstáculos e 

efeitos indesejados permitiu determinar que grupos 

populacionais poderiam estar enfrentando esses proble-

mas e, portanto, encontrar-se em situação de especial 

vulnerabilidade à pandemia.

Os três elementos identificados na Figura 1 (obstácu-

los, efeitos indesejados e grupos em situação de vulne-

rabilidade) são decisivos para a aplicação das medidas 

de saúde pública não farmacológicas de acordo com o 

contexto local, o que é essencial para garantir que essas 

medidas sejam factíveis, aceitáveis e sustentáveis (14, 

15). Além disso, esses elementos têm papel central no 

momento de suspender ou flexibilizar as medidas, razão 

pela qual devem ser levados em consideração. Sua aná-

lise sempre deve responder às condições de transmissão 

da COVID-19 e à capacidade de resposta dos serviços de 

saúde, entre outros aspectos.

Figura 1. Marco de referência para o estudo dos obstáculos, efeitos indesejados 
e grupos populacionais em situação de vulnerabilidade no contexto da COVID-19

Que condições limitam a aplicação 
das medidas de saúde pública não 
farmacológicas ou o acesso a elas?

Que grupos populacionais ou 
territórios têm barreiras de 
acesso ou problemas para 
aplicar as medidas preventivas?

Que grupos populacionais ou 
territórios sofrem os efeitos 
adversos das medidas?

Quais são os efeitos 
indesejados ou adversos 
associados às medidas 
aplicadas?

Efeitos
indesejados
ou adversos

Medidas de saúde 
pública não 

farmacológicas

Obstáculos
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2.Aplicação de medidas de saúde pública 
não farmacológicas: obstáculos e efeitos 
indesejados

2	 Os deslocamentos dos habitantes da Região Metropolitana foram analisados a partir de dados estatísticos e informações sobre o uso da infraestrutura de 
telecomunicações desagregados por área censitária.

A efetividade das intervenções em saúde pública de-

pende não só da intervenção propriamente dita, mas 

também da modalidade e dos níveis de aplicação al-

cançados por essas intervenções (16). Nesse sentido, os 

processos de adaptação das medidas desempenham 

um papel fundamental, levando em consideração os 

diversos contextos e necessidades da população (17, 

18), bem como as consequências sociais e econômicas 

de determinada medida sobre os grupos em situação 

de vulnerabilidade (19-21).

A OMS assinalou a necessidade de equilibrar as me-

didas de saúde pública com as condições e os fatores 

de risco que afetam as comunidades destinatárias, for-

talecendo as estruturas e os sistemas locais por meio 

da participação da comunidade (3). Os governos têm 

a responsabilidade de agir para controlar os riscos da 

COVID-19 e de mitigar os efeitos indesejados das medi-

das tomadas (22). Esta proposta reconhece que as me-

didas de saúde pública não podem ser executadas com 

a mesma facilidade em todas as comunidades, mesmo 

quando são de caráter obrigatório. Nem todas as pes-

soas podem ou conseguem cumprir com a mesma fa-

cilidade as medidas de distanciamento físico, como a 

recomendação “Fique em casa” ou a lavagem frequente 

das mãos, ainda que a medida seja obrigatória.

Na Jamaica, por exemplo, notificaram-se dificuldades 

de aplicação do distanciamento físico e da lavagem 

das mãos em mais de 40 comunidades na área me-

tropolitana de Kingston. Nessas comunidades existem 

muitos assentamentos informais que não dispõem de 

água nem de saneamento básico e têm altos níveis de 

aglomeração. Por esse motivo, e pela dificuldade de 

executar as medidas de saúde pública recomendadas, 

foram os lugares de maior risco para a transmissão de 

COVID-19 (23, 24).

No Chile evidenciou-se a disparidade no nível de cum-

primento das medidas de redução da mobilidade que 

sucederam o fechamento de escolas e a implantação 

de quarentenas territoriais.2 Essa disparidade relacio-

na-se a diferentes níveis de renda da população, de tal 

maneira que, enquanto nas comunidades de alta renda 

observou-se importante redução da mobilidade, inclu-

sive nos períodos não obrigatórios, nas comunidades 

de baixa renda essa redução foi bem menor, até mesmo 

nos períodos de quarentena obrigatória. Em algumas 

dessas comunidades, a redução da mobilidade não ul-

trapassou 20-30%, nos períodos obrigatórios. (25).

Os autores concluem que a mobilidade dos cidadãos 

está fortemente ligada a fatores socioeconômicos, 

razão pela qual a efetividade das medidas de redução 

de mobilidade depende em grande parte da formu-

lação e aplicação de políticas públicas complementares 

que facilitem o cumprimento das medidas. Essa dispari-

dade no nível de redução da mobilidade seria explicada 
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pela existência de uma grande maioria de trabalhado-

res3 que não pode ficar em casa porque isso significaria 

perder o dia de trabalho. A Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) destaca que somente 23% dos tra-

balhadores podem realizar suas atividades de maneira 

remota e, portanto, continuar trabalhando (26).

Ao mesmo tempo, existem grupos que demandam 

considerações especiais. Por exemplo, muitas pessoas 

com deficiência dependem de cuidadores no dia a dia, 

tanto em instalações de moradia assistida e lares cole-

tivos quanto nas próprias casas. Assim, é praticamente 

impossível aplicar as práticas de distanciamento social 

nesses grupos, sobretudo nos de baixa renda (27, 28). 

O Banco Mundial estima que 20% das pessoas mais 

pobres do mundo têm algum tipo de deficiência e ten-

dem a ser consideradas as mais desfavorecidas em suas 

próprias comunidades (29).

Outro grupo que requer consideração especial são as 

comunidades indígenas. É fundamental ter em mente 

os padrões socioculturais, laborais, habitacionais e de 

mobilidade dessas comunidades, além de suas diversas 

formas de definir saúde e doença, para não criar obs-

táculos à aplicação das medidas e aumentar o risco de 

exposição (30).

Por exemplo, algumas comunidades indígenas da Re-

gião, como o povo mixe no México (31), relutaram em 

cumprir as quarentenas territoriais pela importância 

dos movimentos nacionais e transnacionais em suas 

práticas culturais.

3	 Neste documento, o termo trabalhadores é empregado para se referir ao coletivo de trabalhadores e trabalhadoras. Optou-se pelo uso de um termo inclusivo 
a fim de facilitar a leitura.

4	 A expressão economia informal refere-se ao conjunto de atividades econômicas desenvolvidas pelos trabalhadores e pelas unidades econômicas, incluindo 
empregos e setores informais que, tanto na legislação como na prática, operam fora dos sistemas formais. Abrange assalariados sem proteção social 
ou outros contratos formais nas empresas do setor informal e formal, trabalhadores por conta própria ou autônomos como os vendedores ambulantes, 
trabalhadores domésticos remunerados e trabalhadores familiares, entre outros. Fonte: Organização Internacional do Trabalho. Observatorio de la OIT: El 
COVID-19 y el mundo del trabajo. Segunda edición. Estimaciones actualizadas y análisis. Genebra: OIT; 2020. Disponível em espanhol em:

	 https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/documents/briefingnote/wcms_740981.pdf.

5	 A OIM define migração como o movimento de saída das pessoas de seu local de residência habitual, seja através de uma fronteira internacional, seja dentro 
de um país. Fonte: Organização Internacional para as Migrações. Términos fundamentales sobre migración. Genebra: OIM; s. f. Disponível em espanhol em: 
https://www.iom.int/es/terminos-fundamentales-sobre-migracion.

Por outro lado, a ausência de informações nas línguas 

dos povos indígenas limitou a aplicação e o cumpri-

mento das medidas de distanciamento social nas 

comunidades mapuches rurais no Chile (32). Nas co-

munidades inuítes do Canadá e dos Estados Unidos, 

que convivem em grupos nos quais se compartilham 

alimentos e atividades em espaços comunitários, tem 

sido difícil cumprir o distanciamento social (33, 34).

Cabe destacar também que, no curso da pandemia, 

surgiram novos grupos populacionais vulneráveis em 

razão da perda de emprego. Essas novas condições de 

vulnerabilidade são o resultado do fechamento de em-

presas, das limitações de funcionamento de escolas e 

atividades culturais ou da interrupção da atividade la-

boral de trabalhadores autônomos e da economia in-

formal (35, 36).4

Uma parte importante dos trabalhadores migrantes5 de 

todo o mundo está na linha de frente da pandemia de 

COVID-19, uma vez que realizam trabalhos essenciais, 

geralmente mal remunerados, como cuidadores e pro-

fissionais de limpeza ou de lavanderia, o que acarreta 

alto risco de exposição ao vírus. Muitos deles estão em 

situação migratória irregular ou trabalham na informa-

lidade, sobretudo as mulheres que fazem serviços do-

mésticos, com contratos precários e sem licença remu-

nerada nem possibilidade de realizar trabalho remoto 

(37). A situação dessas mulheres implica um risco mui-

to maior de abuso e exploração, principalmente para 

aquelas que não podem voltar para casa em razão de 

proibições de viagem e controles de fronteiras que as 
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deixam desamparadas, longe de casa (38). Além disso, 

ante a recessão econômica causada pela COVID-19, os 

trabalhadores migrantes estão enviando menos recur-

sos, o que aumenta ainda mais a vulnerabilidade das 

famílias que dependem desse dinheiro (39, 40).

Esses breves exemplos refletem a importância das ca-

racterísticas culturais, econômicas e políticas do lugar 

onde vive e trabalha a população, além de revelarem 

um cenário onde as condições de aplicação de medidas 

de saúde pública são desiguais e a proteção contra a 

transmissão e o impacto da COVID-19 depende do ní-

vel de renda, da proteção social, do emprego, da etnia e 

do gênero, entre outros. Esses fatores determinam, em 

grande medida, o nível de dificuldade de certos grupos 

ou territórios para acessar, aplicar, cumprir e manter 

as medidas de saúde pública recomendadas.

O conjunto de contextos, condições e ambientes rela-

cionados anteriormente está associado aos determi-

nantes sociais da saúde (DSS),6 que, por sua vez, cons-

6	 Por determinantes sociais entendem-se aqueles no âmbito estrutural da sociedade que guardam relação com os contextos políticos, sociais e econômicos, 
bem como aqueles referentes às condições de vida e trabalho cotidianas. Desse ponto de vista, o enfoque aproxima-se do conceito de determinação social da 
saúde, considerando a distribuição de poder na sociedade e no âmbito mundial como o eixo central de geração das iniquidades sociais e de saúde.

tituem os mecanismos de exclusão e iniquidade no 

acesso às intervenções de saúde pública e aos serviços 

de atenção à saúde (41, 42). Apesar de sua importância, 

os DSS não tiveram peso suficiente no planejamento e 

na aplicação das intervenções. O resultado é que, em 

muitas ocasiões, a concepção de vulnerabilidade no 

contexto da pandemia limitou-se às pessoas com múl-

tiplas comorbidades associadas à gravidade e mortali-

dade pela COVID-19.

Esse enfoque tem o risco inerente de ignorar ou não 

considerar adequadamente as dimensões sociais e 

econômicas, o que pode aumentar a exposição ao 

vírus, bem como os níveis de morbidade e mortalidade 

associados à COVID-19 e a outros problemas de saúde 

(43, 44). Portanto, é necessário identificar e definir as 

condições que tornam determinados grupos e territó-

rios mais vulneráveis no contexto da COVID-19 para le-

vá-las em conta no momento de aplicar as medidas de 

saúde pública não farmacológicas.  
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3.	 Identificar a carga adicional de 
vulnerabilidade no contexto da COVID-19
Diversos organismos, entre os quais a OPAS e a CEPAL, 

destacaram a importância de considerar medidas adi-

cionais para proteger populações especiais e grupos 

em situação de vulnerabilidade (14, 45). Para isso é ne-

cessário identificar que grupos populacionais e territó-

rios estão em situação de vulnerabilidade.

A vulnerabilidade é um conceito-chave para compreen-

der o risco e os resultados esperados em situações de 

desastres e perigos como a pandemia de COVID-19. 

Descreveram-se numerosos mecanismos que pro-

duzem situações de vulnerabilidade, bem como di-

versas perspectivas para uso e aplicação do conceito; 

pode-se definir a vulnerabilidade também do ponto de 

vista operacional ou de acordo com o objetivo propos-

to para o seu uso (46-48).

O risco, como termo técnico, é frequentemente defini-

do como um valor neutro. No entanto, a vulnerabilida-

de é definida em função do contexto social, econômico 

e político, razão pela qual reflete o padrão de estratifi-

cação social (49).

A partir dessas definições, estabeleceu-se uma abor-

dagem do “conceito de vulnerabilidade” no âmbito da 

pandemia e especificamente no contexto da aplicação 

de medidas de saúde pública. Essa definição busca en-

fatizar as condições sociais que geram e perpetuam si-

tuações de vulnerabilidade na população. É o resultado 

da identificação dos obstáculos e efeitos indesejados 

vividos pela população no momento de adotar e cum-

prir as medidas de saúde pública, o que tem permitido 

identificar os grupos afetados (50). Esse conceito leva a 

uma melhor compreensão dos mecanismos que geram 

e ampliam as iniquidades e a exclusão social no âmbito 

da pandemia. A definição de grupo vulnerável no con-

texto da COVID-19 e da aplicação de medidas de saúde 

pública não farmacológicas para enfrentar a pandemia 

é a seguinte:

Grupo populacional ou território com condições sociais 

de exclusão e iniquidade anteriores à pandemia e agra-

vadas por ela. Essa situação não só cria obstáculos ou 

limitações para a aplicação das medidas de saúde pú-

blica necessárias, o que se traduz em maior risco de ex-

posição e contágio, como também as próprias medidas 

recomendadas produzem efeitos indesejados com im-

pacto na saúde e na qualidade de vida. Soma-se a isso 

o fato de que determinados subgrupos em situação 

de vulnerabilidade apresentam comorbidades que au-

mentam a gravidade e a mortalidade pela COVID-19.
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Nesse contexto, é necessário que se faça, em cada país 

e localidade, uma revisão dos grupos e territórios em 

situação de vulnerabilidade, pois a irrupção da pande-

mia revelou que determinados grupos, como os tra-

balhadores e trabalhadoras da economia informal, não 

costumam ser priorizados. Além disso, agudizaram-se 

situações já existentes de exclusão ou discriminação da 

população migrante e suas famílias, da população indí-

gena e de afrodescendentes, entre outras.

O conjunto de obstáculos e efeitos indesejados das me-

didas de saúde pública foram sistematizados e agrupa-

dos no presente documento sob o conceito de carga 

de vulnerabilidade. A seguir, apresentam-se os com-

ponentes da carga de vulnerabilidade e sua expressão 

na região com base nas informações disponíveis até a 

presente data. 

a)	 Vulnerabilidade associada ao aprofundamento de 

iniquidades e condições sociais adversas preexis-

tentes, com efeitos negativos sobre as condições so-

cioeconômicas, a qualidade de vida e a saúde

As iniquidades preexistentes, tanto sociais como de saú-

de, são geradas e reproduzidas nas sociedades a partir 

da distribuição desigual de recursos e poder, o que se 

traduz em acesso limitado a condições materiais ade-

quadas; ausência ou limitação do exercício de direitos; 

trajetórias de vida com experiências de exclusão e dis-

criminação, e baixo grau de incidência política. Essa si-

tuação expõe esses grupos a condições de maior adver-

sidade ao mesmo tempo que produz menor capacidade 

de resposta (51, 52), o que acarreta maior prevalência e 

gravidade da COVID-19 (53, 54).

Uma das condições estruturais das iniquidades na Re-

gião, e cujo impacto se aprofundou durante a pandemia, 

são os aspectos vinculados à qualidade do emprego e ao 

acesso à proteção social. A falta de proteção social para 

certos grupos populacionais que participam da econo-

mia informal e cujas condições de trabalho costumam 

ser precárias criou obstáculos para o cumprimento de 

algumas medidas, bem como grande impacto na eco-

nomia doméstica. Uma alta prevalência de trabalho in-

formal afeta negativamente o bem-estar da população e 

impede o crescimento inclusivo (4).

A maioria dos trabalhadores informais ou com vínculos 

precários realiza tarefas manuais em setores considera-

velmente mais afetados pela suspensão das atividades 

em consequência da pandemia, como comércio vare-

jista, restaurantes, hotéis, serviços, indústria, transporte, 

agricultura, construção e serviço doméstico (55). Em mé-

dia, a informalidade laboral na Região chega a 54% da 

população economicamente ativa (cerca de 325 milhões 

de pessoas), em sua maioria mulheres (56).

Entre os trabalhadores informais, 65,8% não têm acesso 

a sistemas de proteção social nem a programas de as-

sistência social. Além disso, cerca de metade dos trabal-

hadores informais que vivem em condições de pobreza 

não se beneficia dos programas de assistência social 

tradicionais, como transferências de renda e benefícios 

assistenciais (para não contribuintes). Isso significa uma 

volta à pobreza agravada pela pandemia para uma parte 

importante dessa população (57).

As condições de emprego transformam-se em obstá-

culos para o cumprimento das quarentenas e do apelo 

para ficar em casa, uma vez que muitas pessoas precisam 

sair para buscar o sustento diário. Essa situação é ainda 

mais crítica para trabalhadores e trabalhadoras migran-

tes, cujo acesso aos serviços de saúde é limitado e que 

vivem situações de maior discriminação, em um clima já 

existente de incerteza e medo.
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Quadro 1. Informalidade e precariedade do emprego: obstáculos para a aplicação de 
medidas entre os trabalhadores domésticos

Os trabalhadores domésticos, em sua maioria mulheres (80%), muitas delas migrantes, representam uma 

parte significativa da força de trabalho informal e estão entre os grupos de trabalhadores mais vulneráveis. 

A pandemia de COVID-19 afetou esse grupo de maneira significativa e calcula-se que 73% delas perderam 

o emprego na região. As organizações de trabalhadoras domésticas de República Dominicana afirmam 

que as trabalhadoras temem se infectar sem ter a possibilidade de fazer um exame médico. O teste para 

COVID-19 na República Dominicana custa US$ 86, o que corresponde a cerca de metade do salário mensal 

de um trabalhador doméstico. Além disso, elas expressam preocupação com problemas financeiros, pois 

não têm dinheiro suficiente para comprar comida e não podem sair para trabalhar nem procurar outro 

trabalho, porque muitos empregadores não querem que os trabalhadores domésticos entrem em suas casas. 

Embora exista um programa governamental chamado “Quédate en casa” que complementa a renda dessas 

trabalhadoras, calcula-se que apenas 40% das trabalhadoras domésticas da República Dominicana tenham 

recebido esse auxílio.

Nota: A Unión Nacional Fenamutra Trabajadoras del Hogar (UNFETRAH) representa 1.200 trabalhadoras domésticas na República 
Dominicana, incluídas as trabalhadoras domésticas migrantes haitianas.

Fontes: 1 Organização Internacional do Trabalho. El trabajo en tiempos de pandemia: Desafíos frente a la enfermedad por coronavirus 
(COVID 19). Genebra: OIT; 2020. Disponível em espanhol em: https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/
documents/presentation/wcms_745583.pdf.

2 Organização Internacional do Trabalho. COVID-19 shows why domestic workers need same rights 
and protection as others. Genebra: OIT; 2020. Disponível em inglês em: https://iloblog.org/2020/06/16/
covid-19-shows-why-domestic-workers-need-same-rights-and-protection-as-others.

3 King T, Hewitt B, Crammond B, Sutherland G, Maheen H, Kavanagh A. Reordering Gender Systems: Can COVID-19 Lead to 
Improved Gender Equality and Health? Tha Lancet; 396(10244): 80-81; 2020. Disponível em inglês em: https://doi.org/10.1016/
S0140-6736(20)31418-5. 

Nesse contexto de iniquidades estruturais, outro grupo 

invisibilizado e com altos níveis de exclusão e estigma-

tização social são as pessoas encarceradas. Esse grupo 

encontra-se em instituições fechadas com alto risco de 

exposição e transmissão.

Os cárceres de diferentes países concentram a popu-

lação mais vulnerável de cada região, impingindo ain-

da mais sofrimento a uma população que, de maneira 

geral foi afetada anteriormente pela pobreza, discrimi-

nação em consequência da cor da pele e pela condição 

de migrante, (58-60). Nos cárceres é maior a probabi-

lidade de encontrar pessoas com transtornos mentais 

(61-63) e há um grande risco de contágio de doenças 

transmissíveis como infecção por HIV, hepatite B e C, 

gripe e tuberculose (64).

A OMS alertou as autoridades dos diferentes países para 

o fato de que as prisões e outros espaços de detenção 

são locais com maior risco de contágio no contexto de 

uma pandemia. Isso se deve ao alto nível de aglome-

ração e às limitações de acesso à água e a serviços de 

saúde (65, 66). A situação é especialmente grave na 

América Latina, região onde o nível de aglomeração é 
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superior à média mundial e o número de presos ultra-

passa a capacidade do sistema prisional. Em junho de 

2020, mais de 93.000 pessoas privadas de liberdade ha-

viam contraído COVID-19 em 88 países do mundo, com 

1.529 mortes decorrentes da pandemia em cárceres de 

36 países (67, 68).

O medo e a desinformação crescentes geraram tensão 

e estresse entre as pessoas privadas de liberdade — 

sobretudo entre aquelas que vivem com os filhos nos 

cárceres —, o que aumentou consideravelmente os 

níveis de violência dentro das instituições penais. Em 

consequência, houve fugas, motins, rixas e mortes em 

cárceres da Argentina, do Brasil, da Bolívia (Estado Plu-

rinacional da), do Chile, da Colômbia e do Peru, entre 

outros (69-74). É necessário prestar atenção especial a 

crianças e jovens em conflito com a lei, que frequente-

mente cresceram em um ambiente de violência e co-

rrem maior risco nesse novo contexto (75).

b)	 Vulnerabilidade associada a dificuldades de 

adoção e cumprimento das medidas recomenda-

das, o que ocasiona maior risco de exposição ao 

vírus SARS-CoV2.

A distribuição do risco de exposição ao vírus não é 

homogênea entre os diversos grupos populacionais e 

territórios. Alguns grupos estão sob maior risco, seja 

porque não podem adotar adequadamente as medidas 

preventivas e de proteção recomendadas, seja por cau-

sa de suas atividades laborais e condições de trabalho 

e moradia (76).

A isso se somam os efeitos indesejados das próprias 

medidas, que aumentam o nível de rejeição e, por con-

seguinte, o nível de exposição. Por exemplo, é difícil 

cumprir as medidas de confinamento em condições de 

superlotação domiciliar e ausência de renda e, quan-

do estas se prolongam no tempo, implicam restrições 

econômicas graves para aqueles lares sem proteção, ou 

com ajuda social limitada, e deterioração progressiva 

da saúde mental do grupo familiar.  

Medidas como lavar as mãos ou evitar o contato físico 

são de difícil cumprimento para 20% da população ur-

bana da América Latina e Caribe, que vive em bairros 

ou assentamentos informais, em moradias inadequa-

das, onde os serviços básicos não são acessíveis (por 

exemplo, sem acesso a água potável) e há até 3 pessoas, 

em média, para cada dormitório (77). Além disso, os 

principais habitantes desses assentamentos informais 

têm baixo nível socioeconômico; entre eles encontra-

mos mulheres chefes de domicílio (36), população mi-

grante de outros países e até mesmo populações que 

migram das zonas rurais para as cidades do país, que 

costuma ser população indígena (78). Essa vulnerabili-

dade também é observada entre muitos trabalhadores 

essenciais, que precisam usar o transporte público para 

atravessar a cidade até seus postos de trabalho, o que 

aumenta ainda mais o risco de exposição. 
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c)	 Vulnerabilidade associada aos efeitos indesejados 

das próprias medidas de saúde públicas não far-

macológicas, que geram problemas de saúde não 

relacionados com a COVID-19.

A saúde da população também sofreu o impacto da 

própria luta contra a pandemia, em consequência das 

situações de confinamento, desemprego, ausência de 

renda, incerteza econômica, carga adicional de cuida-

do, restrições do acesso a serviços de saúde e outras. 

Os efeitos sobre a saúde — a curto, médio e longo 

prazo — podem incluir má nutrição por carência de 

nutrientes e qualidade insuficiente da alimentação; 

ansiedade e depressão; agravamento de doenças pré-

vias por atraso ou deficiência do acesso aos serviços 

e procedimentos médicos oportunos ou pela falta de 

continuidade de controles e cuidados, observando-se 

também um aumento do consumo de álcool e tabaco, 

entre outros. Destaca-se ainda o aumento da violência 

doméstica, que tem impacto direto sobre a saúde das 

famílias e afeta principalmente mulheres, menores de 

idade e idosos. 

Quadro 2. Trabalhadores essenciais e maior exposição à COVID-19

Os trabalhadores essenciais apresentaram um alto índice de contágio. Os estudos nos Estados Unidos 

da América indicam que os trabalhadores da linha de frente recebem salários abaixo da média e provêm 

desproporcionalmente de grupos desfavorecidos do ponto de vista socioeconômico em comparação com a 

força de trabalho geral. Por exemplo, os latinos representam pouco menos de 40% da força de trabalho em 

todos os setores industriais essenciais do estado da Califórnia. Essa proporção alcança 80% nos trabalhos 

agrícolas essenciais, 50% no setor de alimentação e quase 60% na construção civil. Na Califórnia, mais de 

80% dos pacientes hospitalizados por COVID-19 em maio eram latinos, muitos deles com menos de 50 anos 

e diferentes profissões: telhadores, cozinheiros, zeladores, lavadores de pratos e entregadores, entre outros. 

Na cidade de Nova York, em julho de 2020, 4.000 trabalhadores tiveram teste positivo para COVID-19 e 131 

empregados na área de transporte faleceram por causas relacionadas com o vírus, a maioria deles operadores 

de metrô e ônibus da cidade. Desde 15 de março de 2020, quase 3.800 empregados do transporte tiveram 

resultado positivo do teste de COVID-19.

Fontes: 1 D Blau F, Koebe J, Meyerhofer PA. Essential and Frontline Workers in the COVID-19 Crisis. ECONOFACT; 2020. Disponível em inglês 
em: https://econofact.org/essential-and-frontline-workers-in-the-covid-19-crisis.

2 Branson-Potts H, Reyes-Velarde A, Stiles M, Campa AJ. El precio de ser “esencial”: Los trabajadores de servicios latinos son los más 
afectados por el coronavirus. Los Angeles Times; 2020. Disponível em espanhol em: https://www.latimes.com/espanol/california/
articulo/2020-05-18/el-precio-de-ser-esencial-los-trabajadores-de-servicios-latinos-son-los-mas-afectados-por-el-coronavirus.

3 Markowitz J, Goldbaum C. Transit Workers Were N.Y.C.’s Pandemic Lifeline. These 3 Paid a Price. The New York Times; 2020. Disponível em 
inglês em: https://www.nytimes.com/interactive/2020/07/26/nyregion/nyc-covid-19-mta-transit-workers.html.
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A violência tem outras consequências na saúde se-

xual e reprodutiva, que causam infecções sexualmente 

transmissíveis, infecção pelo HIV ou gestações não pla-

nejadas, razão pela qual a continuidade dos serviços de 

apoio é fundamental. 

d)	 Vulnerabilidade associada a fatores de risco e co-

morbidades que agravam o quadro clínico e a mor-

talidade por COVID-19.

As pessoas com problemas de saúde preexistentes, 

por exemplo, doenças não transmissíveis (DNT) como 

doenças cardiovasculares, doenças respiratórias crôni-

cas, diabetes e câncer, têm maior risco de apresentar um 

quadro clínico grave e maior probabilidade de morrer 

por COVID-19 (79). Precisamente, a prevalência de DNT 

é maior nas populações em situação de maior pobreza, 

o que as torna mais suscetíveis a sofrer complicações 

pela COVID-19 (80). Além da maior susceptibilidade, as 

pessoas de baixo nível socioeconômico estão sujeitas 

a maiores taxas de contágio, morbidade e mortalidade 

pela COVID-19 (42, 81).

Quadro 3. Efeitos amplificadores das iniquidades: violência e abuso de mulheres no 
contexto da COVID 19 

A violência doméstica impacta diretamente a saúde, aumentando o risco de desenvolvimento de doenças 

crônicas, depressão, transtorno por estresse pós-traumático, consumo de substâncias e até mesmo suicídio. 

As maiores taxas de violência de gênero, indicadas pelo aumento considerável das ligações para linhas 

de apoio, ocorrem em situações de desastres, crises humanitárias ou emergências, como a pandemia. Na 

Colômbia, os relatos de violência doméstica durante o confinamento aumentaram 175% em comparação 

com o mesmo período no ano passado. No México, as ligações para linhas de apoio a pessoas em situação 

de violência doméstica aumentaram 60% nas primeiras semanas de bloqueio total (lockdown). Na República 

Dominicana, o serviço de prevenção e atenção à vítimas de violência do Ministério de Assuntos da Mulher 

recebeu 619 chamadas durante os primeiros 25 dias de quarentena. Esses dados evidenciam um aumento do 

risco de violência que pode ser elevado drasticamente se o tempo de quarentena for prolongado. Em outros 

países, o número de denúncias diminuiu, o que sugere novas barreiras de acesso para as sobreviventes em 

razão da reorganização ou de limitações na disponibilidade de serviços de saúde e proteção.

Fontes: 1 Organização Pan-Americana da Saúde. COVID-19 e a violência contra a mulher. O que o setor/sistema de saúde pode fazer. 
Washington, D.C.: OPAS; 2020. Disponível em: https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/52126/OPASWBRACOVID1920057_por.
pdf?sequence=1&isAllowed=y.

2 Anurudran A, Yared L, Comrie C, Harrison K, Burke T. Domestic violence amid COVID‐19. Int J Gynecol Obstet; 1-2; 2020. Disponível em 
inglês em: https://obgyn.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/ijgo.13247.

3 Campbell AM. An increasing risk of family violence during the Covid-19 pandemic: Strengthening community collaborations to save 
lives. Forensic Science International: Reports 2020;2:100089. Disponível em inglês em: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/
PMC7152912.

4 Plan International. Surge in violence against girls and women in Latin America and Caribbean. Woking: Plan International; 2020. 
Disponível em inglês em: https://plan-international.org/news/2020-05-19-surge-violence-against-girls-and-women-latin-america-and-caribbean.
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Ao analisar os dados sobre testes positivos de CO-

VID-19, observa-se uma situação semelhante na cidade 

de Nova York (Estados Unidos da América). Os dados 

desagregados por códigos postais (ZCTA7) mostram 

um gradiente socioeconômico vinculado à taxa de tes-

tes positivos.8 As maiores taxas foram observadas nos 

residentes9 das áreas mais desfavorecidas e de maior 

pobreza, com maiores porcentagens de aglomeração 

e maior proporção de população afro-americana resi-

dente (19, 53). 

7	 Zip code tabulation area (ZCTA, áreas de tabulação de códigos postais)

8	 As áreas mais desfavorecidas comparadas às mais favorecidas, segundo o índice de concentração nos extremos (1.603,6 por 100.000 habitantes em 
comparação com 1.067,5 por 100.000, respectivamente); nível de aglomeração (1.699,0 por 100.000 habitantes em comparação com 1.219,4 por 100.000, 
respectivamente); e porcentagem de população afro-americana (1.771,5 por 100.000 habitantes em comparação com 1.248,6 por 100.000, respectivamente). 
A maior taxa de testes positivos foi observada nos moradores dos dois condados mais desfavorecidos; desagregada por categorias de pobreza segundo o 
código postal ZCTA (15%-19,9% de pobreza: 1.553,0 por 100.000 habitantes; 20%-100% de pobreza: 1.504,3 por 100.000 habitantes; 0%-4,9% de pobreza: 
1.046,7 por 100.000 habitantes).

9	 Não se refere ao estado migratório, mas ao local habitual de residência.

Por fim, é necessário enfatizar a interseccionalidade 

das iniquidades associadas a classe social, raça, gêne-

ro, nível de renda e territórios, que em seu conjunto 

configuram os mecanismos de distribuição de poder e 

de geração das desigualdades (82). Esses mecanismos 

situam os diversos grupos e comunidades em determi-

nados estratos ou posições na sociedade, limitando seu 

acesso a condições materiais satisfatórias e o exercício 

de seus direitos, produzindo exclusão e discriminação, 

e limitando seu grau de incidência política (50, 83). Essa 

Quadro 4. Desigualdades: a COVID-19 nas comunidades afro-americanas dos Estados 
Unidos da América 

Nos Estados Unidos, as mortes por COVID-19 são desproporcionalmente altas entre afro-americanos em 

comparação com a população em geral. Na cidade de Washington D.C., os afro-americanos representam 

cerca de 47% da população e correspondem a 76% das mortes da cidade. Os grupos chamados minoritários 

nos Estados Unidos ocupam, em sua maioria, trabalhos essenciais em supermercados varejistas, transporte 

público, limpeza ou serviços de segurança. Além disso, esse grupo populacional tem baixa cobertura de 

seguro-saúde e acesso limitado aos serviços de saúde, aí incluído o teste para detecção de COVID-19. Em 

relação às condições habitacionais, as comunidades afro-americanas residem, em sua maioria, em áreas 

pobres caracterizadas por alta densidade de moradias, altas de taxas de criminalidade e acesso deficiente a 

alimentos saudáveis. Essas condições explicam, em parte, as altas taxas de infecção, mortalidade e quadros 

clínicos graves de COVID-19 nesses grupos, agravados pelo racismo estrutural do país.

Fontes: 1 Yancy CW. COVID-19 and African Americans. JAMA; 323(19):1891-1892; 2020. Disponível em inglês em: https://jamanetwork.
com/journals/jama/fullarticle/2764789.

2 Van Dorn A, Cooney RE, Sabin ML. COVID-19 exacerbating inequalities in the US. Lancet; 395(10232):P1243-P1244; 2020. Disponível em 
inglês em: https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(20)30893-X/fulltext.

3 Eligon J, Burch ADS. Questions of Bias in Covid-19 Treatment Add to the Mourning for Black Families. The New York Times; 2020. 
Disponível em inglês em: https://www.nytimes.com/2020/05/10/us/coronavirus-african-americans-bias.html.

4 Egede LE, Walker RJ. Structural Racism, Social Risk Factors, and Covid-19: A Dangerous Convergence for Black Americans. New England 
Journal of Medicine;383:e77; 2020. Disponível em inglês em: https://www.nejm.org/doi/10.1056/NEJMp2023616.
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situação aumenta seu nível de exposição ao mesmo 

tempo que diminui sua capacidade de resposta a si-

tuações adversas como a pandemia de COVID-19. Por 

exemplo, a interseccionalidade é expressa nos assen-

tamentos informais, onde costuma residir a população 

migrante proveniente de outros países e das cidades 

e onde existem condições adversas de precariedade e 

exclusão anteriores à pandemia. Compõem-se também 

de população indígena que, por sua vez, apresenta me-

nor nível de escolaridade e geralmente ocupa empre-

gos da economia informal sem proteção social e com 

acesso limitado aos serviços de saúde.

Em suma, a Figura 2 apresenta um diagrama que procu-

ra sintetizar as dimensões da carga de vulnerabilidade 

no âmbito da COVID-19, bem como as medidas de saú-

de pública descritas. 

A Figura 2 reflete a complexidade da resposta à pan-

demia e, sobretudo, destaca os desafios para organizar 

uma resposta integrada e intersetorial construída a par-

tir da equidade e que enfrente os efeitos da pandemia 

a médio e longo prazo. Essa complexidade decorre em 

parte das múltiplas condições de vulnerabilidade que 

devem ser abordadas de maneira simultânea e em dife-

rentes níveis administrativos e setoriais.

Figura 2. A carga adicional tripla: grupos em situação de vulnerabilidade frente à 
COVID-19

Iniquidades/
Desigualdades estruturais preexistentes: 

sociais  econômicas e políticas

Aumento das iniquidades/desigualdades
SOCIAIS, ECONÔMICAS E POLÍTICAS 

Mais obstáculos
para aplicar as medidas

e menor grau de cumprimento

Maior magnitude
dos efeitos indesejados

das medidas e de seu consequente
impacto na saúde

Maior prevalência
de fatores de risco

e  comorbidades
como  DCNT, obesidade

e outros

Aumento de quadros clínicos graves
e da mortalidade por COVID-19

Aumento do risco de exposição
ao SARS-CoV2 pela di�culdade de cumprir
as medidas de saúde pública recomendadas

Carga adicional de morbidade e mortalidade alheias
à COVID-19 por efeitos indesejados
das próprias medidas de saúde públic
e seu impacto adverso na saúde (direto e indireto)

Fonte: Elaboração própria.
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4.	 Estratégias para abordar os obstáculos 
e efeitos indesejados das medidas de saúde 
pública não farmacológicas 
Enquanto não se dispuser de vacinas ou tratamentos 

efetivos para a COVID-19 (84, 85), será necessário man-

ter e melhorar as medidas de saúde pública não far-

macológicas de acordo com a situação de cada lugar, 

associando-as a políticas, estratégias e ações que elimi-

nem os obstáculos e mitiguem os efeitos indesejados 

associados a sua aplicação (86).

Elaborou-se e sistematizou-se uma série de recomen-

dações baseadas em evidências e informações dispo-

níveis até a presente data. Essas informações provêm 

de diversas fontes (mencionadas no capítulo relativo 

à elaboração deste documento), além de orientações 

e documentos técnicos da OPAS, da OMS e de outras 

organizações internacionais e nacionais, levando em 

conta a experiência acumulada na Região.
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Deve-se considerar que grande parte das evidências 

sobre COVID-19 ainda está em desenvolvimento, dada 

a natureza inédita da pandemia. Por esse motivo, será 

necessária uma maior experiência acumulada com re-

lação à aplicação das medidas de saúde pública para 

comprovar sua efetividade. As recomendações incluem 

desde ações imediatas e pontuais até políticas públicas 

amplas que exigem um esforço e compromisso político 

maior. Os princípios nos quais se baseia essa série de 

recomendações são: : 

1) equidade; 

2) direitos humanos; 

3) igualdade de gênero; 

4) pertinência cultural; 

5)	 participação da comunidade, e 

6) intersetorialidade.

A pandemia voltou a colocar em evidência que os 

avanços e resultados em saúde dependem em gran-

de parte de políticas, estratégias e ações que não es-

tão sob a responsabilidade direta dos ministérios da 

saúde. Por esse motivo, é necessária uma abordagem 

intersetorial e participativa que inclua não somente os 

diferentes setores do governo e diferentes níveis admi-

nistrativos, mas também as comunidades, a sociedade 

civil e o setor privado.

É fundamental que os ministérios da saúde assumam um 

papel de indução e defesa da saúde junto dos diferen-

tes setores. Também deveriam participar da aplicação de 

medidas de saúde pública os setores de habitação, segu-

rança e proteção social, trabalho, segurança, água e sa-

neamento, agricultura, transporte, educação e sobretu-

do o setor econômico, entre outros. Os serviços de saúde 

também devem fomentar a ação intersetorial, seguindo 

os princípios da atenção primária à saúde (87).

Os governos locais desempenham um papel fundamen-

tal na resposta à pandemia (88); os líderes territoriais e 

sobretudo comunitários são os que melhor conhecem 

as necessidades concretas para a aplicação das medidas 

e podem facilitar a identificação de obstáculos existen-

tes para levar em consideração durante sua adaptação 

ao contexto específico. Para fortalecer a resposta é es-

sencial que se identifiquem, no território, os grupos 

populacionais, bairros e famílias em maior situação de 

vulnerabilidade a fim de incluir suas comunidades e as 

organizações da sociedade civil na adaptação da respos-

ta (89-92). No âmbito local é possível identificar soluções 

inovadoras e construir canais próximos de comunicação. 

Esse enfoque permite sobretudo fortalecer a coesão so-

cial e os laços de solidariedade (93).

A Tabela 1 apresenta um quadro sinóptico dos princi-

pais obstáculos e efeitos indesejados das medidas de 

saúde pública não farmacológicas. Estão organizados 

em 12 âmbitos ou fatores estruturais e para cada um 

deles são indicados os possíveis fatores intermediários 

ou vias pelas quais se manifestam esses obstáculos e 

efeitos indesejados, bem como sua relação com cada 

medida. Não estão incluídos fatores associados ao 

acesso a serviços de saúde, testagem nem rastreabili-

dade, entre outros.
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Tabela 1. Mapa sinóptico dos principais obstáculos e efeitos indesejados de diversas 
medidas de saúde pública não farmacológicas

Âmbitos ou  
fatores estruturais Fatores intermediários (vias) 
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1.	 Condições materiais 
de habitabilidade,  
incluída a infraestru-
tura dos bairros

-	 Ausência de moradias
-	 Aglomeração nos lares
-	 Práticas coletivas de convivência comunitária
-	 Ausência ou irregularidade do abastecimento de água
-	 Espaços públicos limitados

2.	 Renda e emprego -	 Ausência de renda
-	 Ausência de proteção frente ao desemprego
-	 Impossibilidade de se deslocar para trabalhar

3.	 Proteção social -	 Ausência de direitos sociais
-	 Ausência de direitos trabalhistas
-	 Ausência ou deficiência do estado de bem-estar

4.	 Educação e  
aprendizagem 

-	 Alteração do funcionamento escolar  
e da aprendizagem

-	 Falta de experiência e recursos para métodos de 
aprendizagem não presenciais

5.	 Pertinência cultural -	 Choque com valores, tradições, símbolos, crenças e 
modos de comportamento comunitários e ancestrais

6.	 Risco psicossocial e 
ambientes saudáveis

-	 Isolamento social
-	 Deterioração das relações comunitárias
-	 Condições adversas para comportamentos saudáveis
-	 Aumento da incerteza

7.	 Desigualdade de 
gênero e carga de 
cuidado

-	 Sobrecarga de cuidados
-	 Sobrecarga de tarefas domésticas
-	 Perda de autonomia das mulheres

8.	 Oferta de serviços e 
produtos essenciais

-	 Dificuldade ou impossibilidade de acesso ao comércio 
de produtos alimentícios e outros serviços

-	 Dificuldade de acesso a medicamentos ou de compra 
destes

-	 Dificuldade de acesso a serviços essenciais de pro-
teção para crianças em risco de violência, pessoas com 
deficiência, etc.

9.	 Acesso à atenção à 
saúde e continuidade 
assistencial

-	 Falta de continuidade de controles, exames médicos e 
atenção à saúde

-	 Falta de acesso a serviços de saúde
-	 Adiamento de consultas e necessidades em saúde

10.	 Direitos humanos -	 Violação de direitos
-	 Aumento de práticas discriminatórias
-	 Violência de gênero e contra crianças e adolescentes

11.	 Participação social e 
trabalho intersetorial

-	 Falta de participação na adaptação e aplicação de 
medidas

-	 Falta de coordenação entre setores e atores locais

12.	 Comunicação -	 Ausência de informações dirigidas a pessoas com 
deficiência

-	 Falta de compreensão do idioma oficial
-	 Falta de acesso regular e oportuno aos meios de 

comunicação 

Fonte: Elaboração própria.
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Ao dividir os obstáculos e efeitos indesejados por âm-

bitos ou fatores estruturais, facilita-se a identificação 

de estratégias para abordá-los, bem como de possíveis 

parceiros ou atores-chave com os quais se deveria tra-

balhar. Essa informação é descrita com mais detalhes no 

capítulo sobre as recomendações. Esse enfoque tam-

bém permite identificar as medidas de saúde pública 

com maiores obstáculos para sua aplicação e, portanto, 

com menor cumprimento, bem como as informações 

que podem ser incorporadas no planejamento de sua 

execução e sobretudo na adaptação necessária para os 

diversos contextos e fases da pandemia, principalmen-

te em nível local.

Por outro lado, também são indicados os possíveis fa-

tores intermediários ou vias pelas quais se manifestam 

esses obstáculos e efeitos indesejados. Estes devem 

ser analisados em cada contexto específico — nacio-

nal, subnacional ou local — para formular atividades e 

intervenções específicas que permitam eliminar esses 

problemas ou mitigar seus efeitos tanto durante sua 

aplicação como após sua finalização.
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5.	 Recomendações e estratégias para responder 
às necessidades dos grupos em situação de 
vulnerabilidade no contexto da COVID-19 

10	 Não estão incluídos os serviços de saúde, pois esse tema foi tratado em profundidade em outros documentos.

Partindo do processo de identificação de efeitos in-

desejados e obstáculos no contexto da COVID-19, bem 

como do conjunto de grupos populacionais e territó-

rios em situação de vulnerabilidade, elaborou-se uma 

série de estratégias e recomendações para enfrentar 

situações de iniquidade. Essas recomendações concen-

tram-se nos grupos e territórios em situação de vulne-

rabilidade e correspondem a cada uma das medidas de 

saúde pública não farmacológicas propostas.

Em primeiro lugar, apresentam-se os obstáculos à 

aplicação e os efeitos indesejados das medidas de 

saúde pública não farmacológicas incluídas no pre-

sente documento, bem como os grupos populacionais 

em situação de vulnerabilidade com relação a esses 

problemas.

A seguir, são descritas as principais recomendações e 

estratégias para abordar a adaptação e aplicação das 

medidas (15), incluindo possíveis políticas e ações 

que eliminem os obstáculos e mitiguem os efeitos 

indesejados.

As medidas de saúde pública não farmacológicas sele-

cionadas são: 

a)	 Quarentena individual de casos e contatos

b)	 Confinamento domiciliar

c)	 Fechamento de locais de trabalho e de negócios 

não essenciais 

d)	 Fechamento de escolas

e)	 Espaços fechados (asilos, centros de quarentena, 

centros penitenciários, instituições de longa per-

manência, albergues, etc.): E.1. Instituições de longa 

permanência e E.2. Instituições para confinamento 

por determinação judicial

f)	 Limitação de aglomerações e eventos de massa 

(culturais, desportivos, sociais, religiosos e políticos)

g)	 Restrição do transporte

h)	 Lavagem das mãos com água e sabão

i)	 Gestão territorial das medidas de saúde pública

j)	 Considerações especiais para a continuidade dos 

serviços essenciais (mercados e outros locais de tra-

balho que prestam serviços essenciais10)

Para oferecer a visão mais completa possível das 

estratégias e ações que deverão ser aplicadas com 

cada medida de saúde pública não farmacológica, 

algumas das recomendações ou estratégias serão re-

iteradas, uma vez que são necessárias para diferentes 

medidas.
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Também são incluídas recomendações transversais que 

complementam cada uma das medidas de saúde públi-

ca, como: 

1.	 Comunicación de riesgo

2.	 Participación social y comunitaria 

3.	 Derechos humanos

4.	 Monitoreo y evaluación 

Estratégias e recomendações para a 
aplicação de medidas de saúde pública 
não farmacológicas 
Algumas das recomendações de ordem estrutural são 

comuns para o conjunto de todas as medidas. Essas po-

líticas, programas e ações são fundamentais para res-

ponder à pandemia de COVID-19 e evitar que uma fu-

tura pandemia alcance a magnitude de consequências 

econômicas e sociais que estamos vivendo por causa 

da COVID-19. A seguir destacam-se quatro dessas reco-

mendações estruturais no âmbito dos direitos à saúde, 

à proteção social, ao trabalho e ao acesso à água. 

1.	 Garantir o acesso universal à saúde e à cobertura 

universal de saúde para toda a população. Para isso é 

imprescindível aumentar o investimento público em 

saúde até que corresponda a pelo menos 6% do PIB 

nacional e estabelecer como prioridade máxima a es-

tratégia de atenção primária à saúde (4, 94, 95).

2.	 Ampliar a proteção social para o conjunto da po-

pulação. Para isso é necessário aumentar o nível de 

cobertura dos programas existentes, considerando 

principalmente os grupos em situação de vulnera-

bilidade (p. ex., trabalhadores informais ou migran-

tes) (4, 6, 7, 8, 96, 97).

3.	 Aumentar e melhorar a cobertura do seguro-des-

emprego de modo a dar cobertura à maioria da po-

pulação trabalhadora e suas famílias (4, 6, 8, 96, 98).

4.	 Ampliar a rede de distribuição da água, fornecer 

água gratuita para os grupos que não podem pagar 

por ela e facilitar a criação de sistemas de captação 

de água da chuva e outras tecnologias para ampliar 

o acesso à água (99). Isso deverá ser feito com a ga-

rantia de um volume mínimo diário de água potável 

para todos os lares em situação de vulnerabilidade 

não conectados à rede de abastecimento (99).

A seguir, apresenta-se cada uma das medidas de saúde 

pública não farmacológicas com os respectivos obstá-

culos, efeitos indesejados e recomendações. 
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A. Quarentena individual de casos e dos contatos

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Condições materiais de habitação

Existem limitações para realizar o isolamento individual e a quarentena dos casos e contatos nas casas 
com espaço reduzido ou aglomeração11 associados a acesso limitado à água para a lavagem das mãos. 
Essa situação é ainda mais grave nos lares habitados por pessoas com alto risco do desenvolvimento de 
complicações pela COVID-19.

•	 Proteção social

Com frequência, a quarentena traduz-se em ausência ao trabalho (4), em muitos casos sem cobertura de 
licença médica para os trabalhadores formais, ou com licença de alguns dias ou remuneração parcial, o que 
acarreta perda de renda (35). Os trabalhadores informais, por sua vez, não têm cobertura de segurança social 
e laboral, e portanto, não têm direito a licença médica (100).

•	 Pertinência  cultural 

As medidas de isolamento físico afetam as práticas culturais habituais de algumas comunidades; no caso 
dos povos indígenas, práticas ancestrais (101). Isso reduz o nível de cumprimento das medidas.

•	 Acesso à atenção à saúde e continuidade assistencial 

Os períodos de quarentena traduzem-se em isolamento social, que pode agravar a situação de pessoas 
com transtornos mentais. Ao mesmo tempo, também pode ser afetada a continuidade da atenção a pes-
soas que necessitam de controles de saúde periódicos em razão de doenças crônicas, tratamentos em 
curso ou deficiências.

•	 Risco psicossocial

O isolamento físico, o medo e a incerteza produzidos pela pandemia causam estresse e tensão nos casos 
e em seus contatos e famílias. 

•	 Direitos humanos

O medo e a incerteza produzidos pela pandemia podem gerar a exclusão e discriminação das pessoas 
infectadas e de seus contatos próximos pela comunidade, com a possibilidade de violação de direitos 
dessas pessoas.

Os grupos populacionais que 
poderiam ser mais afetados 
são aqueles em situação de 
habitação precária (19) ou que 
vivem em assentamentos infor-
mais (102) ou acampamentos.

RECOMENDAÇÕES

Ações prévias ou imediatas após a aplicação da medida 

1.	 Deve-se garantir a distância de segurança de um metro entre os casos e os contatos próximos, bem como ventilação adequada da casa, 
uso de máscaras e isolamento adequado acompanhado de informações e assistência (103, 104). Para as pessoas com condições inade-
quadas de isolamento no lar, ou que convivem com familiares de alto risco, é preciso habilitar e oferecer locais alternativos de moradia 
que disponham de alimento, água, produtos de higiene e outros artigos básicos para que os casos e contatos cumpram o período de 
isolamento (14, 103, 105, 106).

2.	 Aumentar a higiene e a desinfecção da casa conforme as recomendações e oferecer alternativas em caso de não dispor de sabão (103, 
107, 108).

3.	 Fornecer alimentos, água, produtos de higiene e desinfecção e outros itens essenciais para os casos e contatos durante o período de 
isolamento e quarentena (103, 109).

4.	 Assegurar a continuidade dos tratamentos e exames médicos da população com doenças crônicas, sobretudo para aquelas cujo trata-
mento é crucial, como os serviços de oncologia (110). Ao mesmo tempo, devem ser realizados controles de saúde, por visita domiciliar ou 
teleconsulta, dos casos e contatos próximos que estão em quarentena em casa ou em residências alternativas (87, 111).

5.	 Nas comunidades indígenas, apoiar a criação de espaços comunitários para o isolamento de casos de COVID-19 positivos, suspeitos ou 
contatos, de acordo com a realidade e cultura local (78, 112).

6.	 Garantir a renda durante a licença médica ou quarentena preventiva por meio dos sistemas de proteção existentes ou de mecanismos de 
emergência (4, 8, 95, 98).

11	 Considera-se aglomeração toda situação em que mais de 2,5 ou 3 pessoas compartilham um dormitório ou um número reduzido de metros quadrados 
construídos.
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B. Confinamento domiciliar

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Condições materiais de habitabilidade, incluída a infraestrutura dos bairros

Existem obstáculos para o distanciamento físico em habitações precárias, sobretudo nos assentamentos 
informais, por causa dos altos níveis de aglomeração12 (3, 113, 114) nos lares. A mesma situação ocorre 
em bairros e vizinhanças onde estão localizadas essas moradias, uma vez que existem poucos espaços 
públicos de lazer e serviços públicos, razão pela qual esses são saturados rapidamente pelos próprios 
habitantes locais (102, 115).

•	 Renda e emprego

Essa medida pode acarretar a perda de emprego ou renda das pessoas que não podem realizar trabalho 
remunerado em casa (26). Em consequência, podem ocorrer situações de pobreza ou empobrecimento 
que, por sua vez, constituem um obstáculo para a sustentabilidade das medidas (6, 20, 96, 100, 116).

•	 Proteção social

A falta de apoio e a ausência ou limitação da proteção social representam um obstáculo à aplicação das 
medidas de confinamento domiciliar, uma vez que as pessoas precisam sair em busca de renda apesar das 
restrições, sobretudo na economia informal (4, 42, 117, 118).

•	 Pertinência cultural

A falta de pertinência cultural das medidas representa um obstáculo para a manutenção do distancia-
mento físico e do confinamento domiciliar, que não são aceitos por não reconhecerem as peculiaridades, 
o idioma, a territorialidade e a compreensão de mundo das diversas comunidades, como as comunidades 
indígenas (78, 119).

•	 Ambientes saudáveis

O confinamento domiciliar gera ambientes insalubres, pois impede o exercício físico, o uso de espaços de 
lazer e o acesso a alimentos e padrões de alimentação saudáveis, o que se traduz em aumento do consu-
mo de álcool, tabaco e drogas. Essa situação pode desencadear conflitos familiares ou aumentar o risco 
de violência doméstica para mulheres, crianças, adolescentes e idosos.

•	 Risco psicossocial

Aumenta o risco psicossocial (120), sobretudo em moradias com espaço físico limitado, ao que se soma 
a carga adicional de cuidado em razão do fechamento de escolas e da incerteza sobre o curso da pande-
mia, que geram altos níveis de tensão e estresse na população. Outro efeito é o isolamento social, com 
consequências graves para populações com redes sociais de apoio frágeis ou inexistentes e grande de-
pendência de terceiros. Esse é o caso das pessoas com deficiência ou dos lares unipessoais, habitados 
em muitos casos por idosos (121). Outro efeito a destacar é o impacto das restrições à circulação e da 
distância física social sobre as crianças, limitando seu direito ao lazer e a brincar com outras crianças, o 
que tem consequências importantes para seu desenvolvimento psicossocial (122).No nível coletivo, as 
condições psicossociais (123) adversas poderiam acarretar perda ou debilitação da coesão social, o que 
exacerba as condutas discriminatórias e de exclusão que afetam sobretudo os grupos sociais em situação 
de vulnerabilidade.

•	 Iniquidade de gênero e carga de cuidado

Os efeitos indesejados do confinamento se agravam ainda mais com a carga adicional de cuidado deco-
rrente do fechamento das escolas, que quase sempre recai sobre as mulheres, ao que se soma a perda de 
autonomia por perda de emprego e renda (124).

•	 Oferta de serviços e produtos essenciais

O confinamento domiciliar pode resultar em limitada disponibilidade e baixa qualidade dos alimentos. A 
isso se soma a suspensão de serviços básicos como eletricidade, água e calefação pelo não pagamento 
ante a ausência de renda. Houve também despejos pelo não pagamento de aluguel, sobretudo entre 
migrantes e suas famílias.

População que vive em assen-
tamentos precários e informais 
(50, 102) com altos índices de 
aglomeração.

Trabalhadores que não podem 
trabalhar de casa e perdem 
o emprego em razão de de-
missões ou fechamento de em-
presas, além de trabalhadores 
autônomos.

Trabalhadores da economia in-
formal (96, 117) ou de serviços 
essenciais com baixa remune-
ração, trabalhadores migrantes 
(20, 127) e suas famílias.

Mulheres trabalhadoras che-
fes de domicílio (128, 129) 
com crianças a seus cuidados, 
mulheres de todas as idades, 
crianças e adolescentes que vi-
vem em situação de violência 
(130) ou grande adversidade 
(131).

Pessoas com deficiência (132) e 
pessoas que necessitam de cui-
dados de terceiros, como idosos 
e outros.

Pessoas que residem em lares 
unipessoais e em territórios ru-
rais remotos.

População sem-teto ou em si-
tuação de rua.

12	 Considera-se aglomeração toda situação em que mais de 2,5 ou 3 pessoas compartilham um cômodo ou um número reduzido de metros quadrados.

Continue >>
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OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Acesso à atenção à saúde e continuidade assistencial

O acesso aos serviços de saúde está limitado por restrições de disponibilidade e também pelo impac-
to sobre a continuidade da atenção (p. ex., controles de saúde). Além disso, os pacientes com doenças 
agudas e crônicas (125) adiam a busca de atenção médica por medo do contágio (126). O adiamento do 
acesso aos serviços essenciais é especialmente preocupante no que diz respeito à violência sexual.

A curto e a médio prazo, os obstáculos à aplicação e os efeitos indesejados dessa medida acarretarão 
problemas de saúde mental e agravamento ou descompensação do quadro de pacientes com transtor-
nos de ansiedade e depressão. Esse impacto também será sentido na esfera das doenças crônicas não 
transmissíveis, como problemas cardiovasculares, má nutrição e consumo de álcool e tabaco (4).

•	 Direitos humanos

As medidas de confinamento restringem os direitos das pessoas, em particular a liberdade de circulação. 
A aplicação dessas medidas sem informações suficientes, pertinência cultural e gradatividade, pode pro-
duzir situações de abuso e violação de direitos, sobretudo em grupos populacionais que já vivem em 
condições adversas e cujo exercício de poder é limitado (por exemplo, assentamentos informais e acam-
pamentos, bem como a população indígena e afrodescendente).
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RECOMENDAÇÕES

Ações prévias ou imediatas após a aplicação da medida 

1.	 Garantir o fornecimento de produtos essenciais, entre eles produtos alimentícios saudáveis e produtos de higiene, considerando o forta-
lecimento dos meios de apoio por redes de vizinhos, voluntários da comunidade, funcionários municipais, sistemas de envio de alimen-
tos, etc. (4, 96)

2.	 Facilitar medidas de adaptação das moradias para assegurar o distanciamento físico. Por exemplo, priorizar espaços alternativos para a 
população de alto risco, manter ventilação adequada, afastar as camas, etc. (103, 108, 133)

3.	 Criar centros de permanência temporária (residências) para pessoas sem-teto ou que não possam realizar isolamento na própria casa e 
facilitar o acompanhamento das medidas básicas de prevenção, incluindo a lavagem frequente das mãos com água e sabão e o sanea-
mento nesses centros (134-137).

4.	 Proporcionar soluções de prevenção domiciliar adaptadas ao contexto cultural nacional e local, de modo que as medidas sejam aceitas 
por toda a população. Estas incluem ventilação, limpeza e desinfecção, em especial para as habitações de comunidades indígenas (casas, 
malocas, ocas, tabas, taperas, conselhos comunitários, quilombos, entre outros) (78, 112, 138).

5.	 Habilitar medidas e abrigos que facilitem a saída de casa com segurança para as pessoas que buscam ajuda ou que se encontram em 
risco de violência (98, 139, 140).

6.	 Fortalecer a difusão e vigilância de normas e regulamentos associados ao controle da venda de álcool e armas, bem como de práticas e 
locais de distribuição de drogas (98, 139, 140).

7.	 Limitar a entrada em territórios indígenas de pessoas estranhas às comunidades e facilitar a permanência das comunidades indígenas 
em seus territórios, garantindo o fornecimento de produtos essenciais (78, 30, 112).

8.	 Oferecer atenção à saúde gratuita aos trabalhadores informais e suas famílias, bem como às pessoas que perderam o emprego e o segu-
ro-saúde associado em consequência da pandemia (4, 94, 95, 96, 98, 141-143).

9.	 Facilitar o desenvolvimento de hábitos saudáveis pela promoção da atividade física e de nutrição adequada por meio de canais de co-
municação como televisão, rádio ou internet (144-146).

Ações a curto prazo

1.	 Prevenir o isolamento social de pessoas que moram sozinhas por meio de sistemas de telefonemas, visitas domiciliares e apoio de redes 
de vizinhos, voluntários da comunidade, funcionários municipais e outros (102, 147, 148).

2.	 Oferecer informações e recomendações sobre saúde mental e controle do estresse adequadas à realidade das populações, com habili-
tação de linhas telefônicas de emergência, canais de comunicação de massa, redes de psicólogos comunitários e por meio de serviços 
de atenção à saúde por telefone e telemedicina (147, 149, 190).

3.	 Assegurar a continuidade dos controles médicos de pacientes com doenças crônicas mediante visitas domiciliares e telefonemas de 
acompanhamento, além do fornecimento de medicamentos (150-152).

4.	 Apoiar mães, pais e cuidadores por meio de ferramentas de apoio para a criação saudável adequada em contexto de teletrabalho ou 
educação à distância (153).

5.	 Estabelecer um sistema de monitoramento de famílias em risco de abuso e violência doméstica, facilitando o acesso a códigos-chave de 
emergência e fortalecendo as redes e o apoio comunitário (98, 139, 140).

6.	 Garantir a todos os sobreviventes de violência (incluídos idosos e crianças) o acesso a serviços sociais e a linhas de ajuda gratuitas, que 
incluem mensagens telefônicas, de texto, chat ou chamadas silenciosas (98, 139, 140, 154).

7.	 Oferecer gratuitamente ou subsidiar serviços públicos como água, eletricidade e calefação para garantir condições básicas para o cum-
primento das medidas (8).

8.	 Dar apoio para o pagamento de aluguel, incluindo opções de parcelamento, congelamento do valor do aluguel e suspensão dos despe-
jos (6, 95).

9.	 Estabelecer uma renda básica de emergência equivalente ao valor de uma linha de pobreza, com duração de seis meses, para toda a 
população em situação da pobreza em 2020. Isso significaria um custo adicional de 2,0% do PIB. Essa renda permitiria manter o consumo 
e atender necessidades básicas, favorecendo o nível de cumprimento das medidas de distanciamento social e quarentena (6).

10.	Implantar um sistema contra a fome com o objetivo de que a pandemia não provoque uma crise alimentar. Esse sistema poderia se con-
cretizar na forma de transferências de dinheiro, cestas ou cupons de alimentos para toda a população em situação de pobreza extrema 
por um período de seis meses (6, 95, 96). 
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C. Fechamento de locais de trabalho não essenciais e de negócios

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Renda e emprego

Essa medida teve impacto direto sobre a perda ou redução da renda dos trabalhadores. Também houve 
perda de muitos empregos pela suspensão das atividades ou quebra de empresas, sobretudo as micro, 
pequenas e médias empresas (MIPMES), que representam 99% de todas as empresas da Região e geram 
mais da metade dos empregos (4, 155). A medida também afetou as condições de trabalho das pessoas 
que podem trabalhar à distância; essa modalidade de trabalho remoto reduz o impacto econômico di-
reto do fechamento das empresas, mas traz outros problemas. Essa alternativa de trabalho amplia as 
desigualdades entre trabalhadores, uma vez que 6 em cada 10 lares do quintil inferior de renda não têm 
velocidade de conexão à internet suficiente para atividades de trabalho e estudo (26, 57, 156).

•	 Proteção social

Os trabalhadores e suas famílias tiveram perda ou redução da cobertura de serviços de saúde e outras 
prestações (como seguro-saúde, diagnóstico de doenças profissionais, renda associada ao repouso labo-
ral ou licenças médicas e outras) (100). Essa perda pode se dever à vinculação desses serviços ao emprego 
ou à incapacidade de pagamento. A situação é agravada pelo fato de que a grande maioria dos trabal-
hadores não tem direito ao seguro-desemprego, ou seus benefícios são muito limitados, o que acarreta 
redução da renda (6).

•	 Risco psicossocial e ambiente

Os trabalhadores que passaram à modalidade de teletrabalho depararam-se com a falta de habilidades, 
ferramentas e condições adequadas em casa, somada aos cuidados que precisaram assumir após o fe-
chamento das escolas (157). Essa carga adicional gera tensão e estresse nos lares com possível aumento 
de condutas insalubres, como o consumo de álcool (120, 158, 159).

•	 Iniquidade de gênero e carga de cuidado

A continuação do ensino em casa impõe uma carga adicional de cuidado, que recai principalmente sobre 
as mulheres, aumentando a tensão doméstica, sobretudo para as mulheres trabalhadoras ou os pais que 
assumem a responsabilidade de cuidar das crianças (124).

•	 Oferta de serviços e produtos essenciais

A oferta de serviços e produtos foi limitada pelo fechamento de negócios, o que acarreta uma maior 
necessidade de deslocamento para o acesso a provisões e um eventual aumento dos preços de grande 
parte dos produtos.

 

As populações que poderiam 
ser mais afetadas seriam os 
trabalhadores com contratos 
precários, profissionais de baixa 
qualificação em teletrabalho, 
trabalhadores sem proteção 
social (informais), pessoas que 
perderam o trabalho, migran-
tes, refugiados, etc.

Na Região, somente 15% dos 
trabalhadores e trabalhadoras 
pobres, e 25% dos trabalhado-
res e trabalhadoras em situação 
de vulnerabilidade têm acesso 
a computador com internet em 
casa e somente cerca de 10% 
dos trabalhadores e trabalhado-
ras têm conhecimento interme-
diário e avançado de informá-
tica e habilidades para solução 
de problemas em ambientes de 
alta tecnologia (160).
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RECOMENDAÇÕES

Ações prévias ou imediatas após a aplicação da medida

1.	 Facilitar o acesso à internet e a computadores para criar condições adequadas ao teletrabalho sempre que o tipo de atividade e posto de 
trabalho permitirem (161, 162).

2.	 Aplicar medidas de manutenção do emprego e restrições às demissões em massa (161).

3.	 Dar atenção à saúde gratuita para os trabalhadores informais e suas famílias, bem como para as pessoas que perdem o emprego e o 
seguro-saúde vinculado.

4.	 Estabelecer uma licença remunerada por doença ocupacional nos casos de COVID-19 contraída por exposição no trabalho, bem como 
em caso de quarentenas preventivas.

5.	 Executar ações complementares como subsídios monetários e de bens essenciais para os trabalhadores que perdem o emprego e a 
renda, e em especial para os trabalhadores informais e suas famílias (6).

6.	 Garantir o fornecimento de produtos essenciais (produtos alimentícios saudáveis, produtos de higiene e medicamentos básicos).

Ações a curto prazo 

1.	 Ampliar a proteção social, aumentando a cobertura dos programas existentes (horizontal) ou o grau ou a duração desses benefícios 
(vertical) para compensar a perda de renda da população, sobretudo dos grupos em situação de vulnerabilidade.

2.	 Oferecer seguros-desemprego inclusivos e com duração adequada para a população trabalhadora que perdeu o emprego.

3.	 Dar informações sobre saúde mental e controle do estresse e fazer recomendações adequadas à realidade dos grupos em situação de 
vulnerabilidade, abordando a convivência familiar, a carga de cuidados de terceiros, o teletrabalho e outros assuntos.

4.	 Ampliar o acesso a serviços de consulta telefônica para atender às necessidades de saúde mental (147, 149).

5.	 Oferecer gratuitamente ou subsidiar serviços públicos como água, eletricidade e calefação para garantir condições básicas para o cum-
primento das medidas (8).

6.	 Dar apoio para o pagamento de aluguel, incluindo opções de parcelamento, congelamento do valor do aluguel e suspensão dos despe-
jos (6, 95).
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D. Fechamento de escolas

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Educação e aprendizagem

O fechamento de escolas interrompe a continuidade da educação (163) e aumenta a disparidade educacional 
entre as classes sociais (7, 164), pois parte da população não dispõe das ferramentas necessárias para o ensino à 
distância (computadores, acesso à internet, etc.) (254). Além disso, crianças e adolescentes de nível socioeconô-
mico mais baixo não têm o apoio adequado dos professores e da família, cujas competências são, na maioria 
das vezes, limitadas (100). Cabe destacar ainda que o uso das tecnologias virtuais como métodos alternativos 
de aprendizagem pode gerar novos tipos de violência, como a ciberviolência (139, 165).

•	 Risco psicossocial e ambiente

O fechamento de escolas aumenta o risco de violência, uma vez que estas normalmente atuam como mecanis-
mo de proteção (166, 167). Como o cuidado e o apoio nos estudos em casa aumentam a carga de cuidados dos 
pais, e sobretudo das mulheres, há um aumento do estresse em casa e da tensão nas relações familiares. Isso 
pode desencadear condutas disfuncionais e até mesmo aumentar o risco de violência doméstica.

O fechamento das escolas cria uma falta de estrutura e estimulação das crianças, com consequente redução 
de oportunidades de obter apoio social para o bem-estar mental (120). Além disso, as crianças submetidas a 
privações extremas podem sofrer estresse agudo, que prejudica o desenvolvimento cognitivo e acarreta pro-
blemas de saúde mental a longo prazo (168, 122).

•	 Iniquidade de gênero e carga de cuidado

O cuidado e o apoio nos estudos em casa impõem uma carga adicional de cuidado que costuma recair sobre 
as mulheres, aumentando a tensão no lar, sobretudo para as mulheres trabalhadoras ou os pais que assumem 
a responsabilidade de cuidar das crianças (124).

•	 Oferta de serviços e produtos essenciais

O fechamento das escolas resulta na suspensão de alguns serviços sociais de apoio, como fornecimento de 
alimentos (169), apoio psicossocial e outros programas de proteção e saúde (170, 182).

Os grupos populacionais mais 
afetados por essa medida se-
riam 171 milhões de estudantes 
(100) e suas famílias. As pessoas 
em condições sociais e econô-
micas precárias seriam especial-
mente afetadas, pois estima-se 
que menos de 30% dos lares em 
situação de vulnerabilidade na 
América Latina tenham acesso 
a um computador (171).

Também seriam especialmente 
afetadas 85 milhões de crianças 
da região que recebem café da 
manhã, lanche ou almoço na 
escola (169).

Pais de família, sobretudo mães, 
e crianças em risco de violência.

Estudantes com deficiência 
(101).

RECOMENDAÇÕES

Ações prévias e imediatas após a aplicação da medida 

1.	 Facilitar o fornecimento de alimentos fora da escola, com substituição do café da manhã e dos alimentos oferecidos na escola (97, 172, 173, 
174).

2.	 Apoiar as famílias e escolas, proporcionando as ferramentas para o ensino à distância (conectividade, equipamento, etc.) (172, 175, 176)

3.	 Propor formas alternativas de aprendizagem (p. ex., aprendizagem à distância, orientação pelo pessoal da biblioteca ou por irmãos mais velhos 
ou ainda redes de amigos por telefone) (101, 175, 177, 178).

4.	 Facilitar a continuidade dos programas escolares de apoio psicossocial por acompanhamento telefônico ou virtual e estabelecer estratégias 
para prevenir o ciberassédio (139, 167, 179, 180).

5.	 Promover medidas que tornem mais fácil para os trabalhadores com responsabilidades de cuidado compatibilizar as atividades com o trabalho 
remunerado. Por exemplo, criar e manter espaços abertos alternativos de cuidado, como creches ou escolas com medidas rigorosas de higiene 
e distanciamento físico para o cuidado dos filhos dos trabalhadores essenciais conforme o momento da pandemia (124, 101, 172).

6.	 Criar espaços virtuais de diálogo com pais, professores e estudantes para discutir as opções disponíveis após o fechamento de escolas para a 
continuidade dos programas escolares, ensino em casa, cuidados, etc. (172).

Ações a curto prazo

1.	 Fortalecer as competências de professores e escolas, proporcionando o apoio técnico necessário para o desenvolvimento de estratégias de 
ensino à distância que levem em consideração o contexto socioeconômico dos estudantes (177).

2.	 Orientar e canalizar o apoio para menores em situação de vulnerabilidade por abuso, negligência, violência, etc., incluídos aqueles com algu-
ma deficiência (98, 122, 139).

3.	 Fornecer informações, recomendações e opções para o controle do estresse e a saúde mental dos menores e suas famílias, adequadas à reali-
dade dos grupos em situação de vulnerabilidade (120, 181, 182).

4.	 Dar apoio para alcançar uma divisão equitativa da carga de cuidado entre homens e mulheres, com a conscientização por campanhas que 
promovam a participação de meninos e homens adultos para garantir que cumpram sua parte nas tarefas do lar (183).
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E. Espaços fechados (asilos, centros de quarentena, unidades penitenciárias, instituições de longa per-
manência, albergues, etc.)

E.1. Instituições de longa permanência 

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Condições materiais de habitabilidade dos centros

As condições de precariedade e aglomeração em que se encontram as instituições de longa permanên-
cia, como albergues, asilos e instituições, representam um obstáculo para a aplicação das medidas de 
distanciamento físico e de lavagem das mãos com água e sabão (3, 14, 115).

•	 Risco psicossocial e ambientes

A ausência de contato com a família e de redes de apoio favorece o distanciamento físico, mas produz 
um maior isolamento, o que resulta em aumento de situações de abuso e violência, além de aumento de 
problemas de saúde mental, como estresse, ansiedade e depressão, entre outros.

•	 Acesso à atenção à saúde e continuidade assistencial

As instituições de longa permanência como asilos e centros de cuidado infantil não estão conectados à 
rede de saúde pública nem aos serviços de saúde, razão pela qual existe um obstáculo para o acesso ao 
tratamento, acompanhamento, rastreabilidade e isolamento dos casos dentro dessas instituições. Essa 
situação aumenta o risco de contágio tanto dos habitantes como dos trabalhadores essenciais.

•	 Direitos humanos

As medidas restringiram os direitos das pessoas, em especial daquelas que vivem em instituições de lon-
ga permanência em condições precárias, onde é difícil manter o distanciamento físico e são limitadas as 
visitas familiares. As medidas podem acarretar situações de abuso e violação de direitos, sobretudo em 
grupos populacionais sujeitos a maior privação e limitado exercício de poder, como idosos, pessoas com 
deficiência, crianças, etc. (184, 185).

A população residente em ins-
tituições de longa permanência 
(186), como os idosos, seria a 
mais afetada por essa medi-
da. Por exemplo, nos Estados 
Unidos da América, 4,5% dos 
idosos (cerca de 1,5 milhão de 
pessoas) vivem em asilos (187).

Pessoas com deficiência ou que 
não estão sob os cuidados dos 
pais, mas, por exemplo, sob 
os cuidados da Justiça, como 
crianças e adolescentes.

RECOMENDAÇÕES

Ações prévias e imediatas após a aplicação da medida 

1.	 Identificar os menores em situação de vulnerabilidade por risco de maus-tratos e abuso — ou por aglomeração — e prestar apoio (136, 
188).

2.	 Implantar e assegurar o distanciamento físico nas atividades das instituições (136, 189).

3.	 Facilitar a lavagem frequente das mãos com água e sabão e desinfetar os espaços com regularidade (136, 190, 191).

4.	 Restringir as visitas e estabelecer meios alternativos de contato, como o uso de telefone ou videoconferências com as famílias e pessoas 
próximas (136).

5.	 Capacitar os funcionários de asilos, casas de repouso e instituições de longa permanência, bem como as pessoas que vivem nesses cen-
tros, no tocante à importância das medidas de proteção pessoal e do distanciamento físico, com ênfase especial nos idosos em razão do 
alto risco de mortalidade (136, 191).

6.	 Desenvolver procedimentos rápidos para a reintegração familiar e comunitária de pessoas que estejam sob cuidados alternativos (meno-
res, pessoas com deficiência). Essa reintegração deve ser prioritária sempre que for viável (101, 136, 184, 185, 188).

Ações a curto prazo

1.	 Assegurar que as instituições de longa permanência para idosos disponham de políticas e procedimentos de resposta à violência (136, 
139).

2.	 Melhorar o apoio psicológico às pessoas que estão em instituições de longa permanência (136, 188, 191).

3.	 Dar orientações a abrigos, casas de acolhimento e outras instituições para facilitar o apoio contínuo a sobreviventes de violência e pes-
soas em risco (192).
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E.2. Centros cerrados bajo mandato judicial 

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Condições materiais de habitabilidade, incluída a infraestrutura dos espaços

As condições de precariedade e aglomeração em que se encontram as instituições para confinamento por determinação 
judicial representam um obstáculo para a aplicação das medidas de distanciamento físico e de lavagem das mãos com água 
e sabão (100).

•	 Pertinência cultural

A falta de pertinência cultural e de respeito a cerimônias e ritos ancestrais (193), a ausência de intérpretes nas instituições e 
a falta de adaptação das mensagens de prevenção nas línguas correspondentes são obstáculos para a aplicação adequada 
das medidas.

•	 Risco psicossocial e ambiente

A ausência de contato com a família e de redes de apoio produz maior isolamento e vulnerabilidade a situações de abuso, 
violência e problemas de saúde mental. Além disso, em muitas ocasiões faltam canais de apoio e acompanhamento da 
saúde mental.13

•	 Acesso à atenção à saúde e continuidade assistencial

A ausência de vinculação dos centros penitenciários à rede de saúde pública em muitas ocasiões cria um obstáculo ao aces-
so, tratamento, acompanhamento, rastreabilidade e isolamento dos casos dentro das instituições, com aumento do risco de 
contágio tanto dos internos quanto dos trabalhadores essenciais.

•	 Direitos humanos

As medidas restringiram os direitos das pessoas, principalmente daquelas que vivem em instituições para confinamento por 
determinação judicial, com condições precárias, dificuldade para o distanciamento físico, limitação de visitas da família e de 
advogados, e limitações para rastreamento, testagem e isolamento de casos, o que pode potencializar situações de abuso e vio-
lação de direitos. Também foram afetadas as pessoas que aguardam a sentença ou estão detidas em centros migratórios, confi-
nadas em espaços fechados em condições inadequadas (68, 194). Por último, é necessário destacar as populações indígenas em 
instituições para confinamento por determinação judicial, que sofrem discriminação no recebimento de atenção à saúde (195).

As pessoas mais afetadas se-
riam aquelas que estão em 
prisões ou centros de detenção 
(186) (migrantes, refugiados, 
população indígena, etc.). Esti-
ma-se que 1,7 milhão de pes-
soas (196) vivem em centros 
penitenciários, com uma sobre-
ocupação de 200% na América 
Latina (67).

RECOMENDAÇÕES

Ações prévias e imediatas após a aplicação da medida 

1.	 Instaurar e assegurar o distanciamento físico nas atividades das instituições.

2.	 Facilitar a lavagem frequente das mãos com água e sabão e desinfetar os espaços com regularidade (197).

3.	 Restringir as visitas e proporcionar meios alternativos de contato, como o uso de telefone ou videoconferência com as famílias e pessoas próximas, 
bem como advogados (66).

4.	 Capacitar os funcionários e as pessoas que vivem nos centros penitenciários no tocante à importância das medidas de proteção pessoal e do distan-
ciamento físico, com ênfase especial nos idosos em razão do alto risco de mortalidade (66).

5.	 Melhorar o apoio psicológico a jovens e adultos encarcerados (136).

Ações a curto prazo

1.	 Descongestionar os cárceres e oferecer soluções alternativas ao encarceramento para os prisioneiros que cometeram delitos menores e sem violên-
cia, que estejam perto de cumprir a pena e que cumprem prisão preventiva14 ou administrativa. É preciso dar atenção especial aos idosos e às pes-
soas com doenças crônicas ou respiratórias, garantindo os direitos humanos (67, 198, 67).

2.	 Buscar soluções alternativas para os detidos por imigração e pela situação migratória, garantindo o respeito aos direitos humanos (66).

3.	 Garantir que os centros penitenciários tenham políticas e procedimentos de resposta à violência (136).

13	 No cárcere é maior a probabilidade de encontrar pessoas com transtornos mentais, que chegam a acometer nove de cada dez internos que, em comparação 
com a população geral, têm probabilidade quatro a seis vezes maior de apresentar um transtorno psicótico e depressão grave, bem como probabilidade 10 
vezes maior de sofrer um transtorno da personalidade. Fontes: Andersen HS. Mental Health in Prison Populations. A review—with special emphasis on a study 
of Danish prisoners on remand. Acta Psychiatr Scand: 110 (Suppl. 424): 5-59; 2004; Saavedra J, López, J. Riesgo de suicidio de hombres internos con condena 
en centros penitenciarios. Rev Psiquiatr Salud Men; 2013; Mundt A, Alvarado R, Fritsch R, Poblete C, Villagra C, Kastner S, Priebe S. Prevalence Rates of Mental 
Disorders in Chilean Prisons. PLOS One. 8(7): e69109; 2013; Brugha T, Singleton N, Bebbington P, Farrell M, Coid J, Fryers T, Melzer D, Lewis G. Psychosis in the 
Community and in Prisons: A Report From the British National Survey of Psychiatric Morbidity. American Journal of Psychiatry. 162:774-780; 2005.

14	 Trata-se de 37% dos encarcerados na América Latina e no Caribe. Fonte: Vivanco JM, Acebes CM. Cómo evitar que las cárceles de América Latina se conviertan en una 
incubadora del coronavirus. The New York Times; 2020. Disponível em espanhol em: https://www.nytimes.com/es/2020/05/21/espanol/opinion/prisiones-covid.html.
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F. Limitação de aglomerações e eventos de massa (culturais, desportivos, sociais, religiosos e políticos)

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Pertinência cultural

A interrupção das atividades religiosas, práticas ou ritos ancestrais que provocam aglomerações constitui 
um obstáculo à aplicação da medida pela necessidade de manter os costumes e as celebrações das co-
munidades. No caso de ritos ancestrais, essa medida pode afetar o sentido de identidade e coesão social 
da comunidade, entre outros.

•	 Risco psicossocial e ambientes

A falta de atividades culturais pode acarretar deterioração do bem-estar emocional e enfraquecimento 
das redes sociais e da coesão social. Além disso, o fechamento de espaços desportivos e culturais causa 
redução da atividade física, que, somada ao confinamento, leva ao aumento de práticas insalubres (14).

Por outro lado, no caso dos funerais, em que, além da dor pela perda de um ente querido, há a impossi-
bilidade de seguir os protocolos tradicionais de despedida, observa-se um aumento da prevalência de 
depressão na população.

•	 Renda e emprego

As medidas restritivas impediram as reuniões culturais, políticas, religiosas, desportivas e de lazer em par-
ques, com repercussão significativa para os profissionais da cultura, que sofreram importante perda de 
emprego e renda (26, 199).

As pessoas mais afetadas são 
aquelas que residem em bairros 
sem espaços e atividades de 
lazer, a população religiosa que 
assiste às missas com regulari-
dade, a população indígena que 
faz cerimônias e ritos ancestrais 
e os grupos que participam das 
festividades culturais da comu-
nidade, localidade ou país.

RECOMENDAÇÕES

Ações prévias e imediatas após a aplicação da medida 

1.	 Fomentar condições de vida saudáveis mediante a promoção da atividade física e nutrição saudável por canais de comunicação como 
televisão, rádio, internet, etc.

2.	 Celebração virtual de práticas ou ritos espirituais por meio de diferentes canais de comunicação (televisão, rádio, internet), inclusivos 
para pessoas com deficiência (200).

3.	 Facilitar a difusão de conteúdo cultural e de alternativas virtuais para eventos culturais, sociais e religiosos por meios de comunicação de 
massa e redes sociais (199, 201).

Ações a curto prazo

1.	 Procurar fazer com que os profissionais da indústria cultural e artística do país e suas famílias tenham acesso a alimentos saudáveis, medi-
camentos e serviços básicos como água, energia elétrica, limpeza e serviços de internet, buscando gerar conteúdo cultural e de lazer por 
meios alternativos (199).
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G. Restrição do transporte público

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Renda e emprego

A limitação da mobilidade dos trabalhadores essenciais e do setor informal pode ter como consequência 
a perda de emprego e renda pela impossibilidade de deslocamento até o local de trabalho.

•	 Oferta de serviços e produtos essenciais

A restrição do transporte dificultou o deslocamento até os locais de trabalho essenciais como lojas de 
alimentos, farmácias e hospitais, entre outros. Além disso, as pessoas que vivem em áreas afastadas do 
local de trabalho e que não dispõem de transporte pessoal fazem grandes deslocamentos por transporte 
público, com o consequente risco de exposição e contágio em razão das condições de confinamento e de 
ventilação limitada (202, 203).

Ao mesmo tempo, se a disponibilidade de transporte público for limitada, pode haver supersaturação 
destes, bem como dos espaços públicos associados ao transporte (paradas, bilheterias, etc.), que se trans-
formam em espaços de risco de aglomeração e transmissão (202, 203).

Em algumas cidades, observou-se aumento do uso de transporte informal, nos quais há menor aplicação 
e cumprimento das medidas de segurança e higiene, além de menor fiscalização (204).

•	 Acesso e continuidade da atenção em saúde.

A medida dificulta o deslocamento até os serviços de atenção à saúde, até mesmo para os próprios tra-
balhadores da saúde.

As pessoas mais afetadas seriam 
os trabalhadores da economia 
informal, trabalhadores essen-
ciais, migrantes, populações 
indígenas e pessoas que vivem 
em regiões marginalizadas ou 
assentamentos informais, entre 
outros.

RECOMENDAÇÕES

Ações prévias e imediatas após a aplicação da medida 

1.	 Priorizar a continuidade das rotas de transporte usadas por grupos em situação de vulnerabilidade, sobretudo nas áreas mais afastadas (205).

2.	 Procurar a disponibilidade de transporte seguro15 para as pessoas que precisam se deslocar até o local de trabalho e ter acesso a serviços 
essenciais (204, 206-208).

3.	 Facilitar o distanciamento físico em espaços críticos relacionados ao transporte público, como paradas de ônibus, estações de trem, vias 
para pedestres e os próprios veículos (ônibus, metrô, trem, etc.), entre outros (209, 210).

4.	 Reduzir o tempo de permanência no transporte público (no máximo 30 minutos), limitar o número de passageiros e assegurar ventilação 
adequada dos veículos para ajudar a reduzir o contágio (204, 210).

5.	 Facilitar o uso de meios de pagamento alternativos ao dinheiro vivo (204).

6.	 Facilitar opções para a lavagem de mãos e medidas de higiene regulares nas estações de ônibus, metrô e trem, garantindo a acessibili-
dade para as pessoas com deficiência (101, 203, 205, 211).

7.	 Transmitir mensagens claras e facilitar o cumprimento das medidas de distanciamento físico e de proteção individual (206, 212).

Ações a curto prazo

1.	 Facilitar e promover o diálogo com a comunidade para identificar as áreas com maior necessidade de transporte público e as rotas prio-
ritárias (213).

2.	 Facilitar o acesso a outros meios de transporte, o uso destes e a mobilidade, com ampliação das ciclovias e facilitação da mobilidade a pé 
(204, 205, 214).

15	 Que cumpra as medidas de sanitização e higiene relacionadas com a COVID-19.
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H. Lavagem das mãos com água e sabão

OBSTÁCULOS À APLICAÇÃO 
E EFEITOS INDESEJADOS

GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE

•	 Condições materiais de habitabilidade, incluída a infraestrutura dos bairros e lares

O principal obstáculo para a lavagem adequada das mãos com a frequência necessária é a ausência 
ou disponibilidade limitada da água nas residências, territórios e espaços públicos (102, 207). Essa si-
tuação pode decorrer de falta de rede de distribuição da água tanto nos bairros como em casa (dispo-
nibilidade); dificuldade de pagamento pelo serviço (financiamento); escassez de água no território (es-
tiagem); bem como da ausência de lavatórios públicos ou adaptados para a população com deficiência 
(acessibilidade) (101, 215). Outro obstáculo a sua aplicação é que nem todas as pessoas têm acesso a 
sabão ou a alternativas a ele (30).

•	 Pertinência cultural

A falta de pertinência social e cultural das mensagens sobre lavagem das mãos com água e sabão e a 
falta de alternativas são obstáculos para a aplicação e o cumprimento dessa medida. Esse é o caso dos 
grupos populacionais que não dispõem de água e das comunidades que têm o costume de empregar 
produtos alternativos ao sabão (78).

Estima-se que cerca de 64 mil-
hões de pessoas na região ainda 
não tenham instalações básicas 
para lavagem das mãos com 
água e sabão em casa (216). As 
pessoas mais afetadas por essa 
medida são aquelas que vivem 
em assentamentos informais, 
áreas rurais remotas, regiões de 
seca, moradias inadequadas, po-
pulação sem-teto ou em situação 
de rua, bem como os grupos 
populacionais com poucos re-
cursos, pessoas com deficiência 
(101) e populações indígenas em 
suas comunidades.

RECOMENDAÇÕES

Ações prévias e imediatas após a aplicação da medida

1.	 Garantir um volume mínimo diário de água potável para  todas as residências em situação de vulnerabilidade não conectados à rede de 
abastecimento, por meio de soluções não convencionais (p. ex., entrega de água nos domicílios ou em pontos comunitários específicos, 
caminhões-pipa, quiosques de água, etc.), sempre assegurando o distanciamento social (distância mínima de 1 m entre as torneiras) (104).

2.	 Garantir o acesso e a disponibilidade da água nas residências, bairros e territórios, oferecendo informações e orientações sobre meios 
alternativos de coleta de água (99, 101, 207, 217).

3.	 Estabelecer um consumo mínimo vital gratuito para as famílias, prevendo o aumento do consumo em razão do aumento das medidas de 
higiene e do confinamento de muitas pessoas em casa (99, 217).

4.	 Proporcionar lavatórios gratuitos para toda a população, com água segura e sabão, em todos os espaços públicos e em pontos cruciais, 
garantindo a acessibilidade para pessoas com deficiência (99, 217).

Ações a curto prazo

1.	 Facilitar o abastecimento de água por meios externos e em caso de suspensão de pagamento (99).
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I. Gestão territorial das medidas de saúde pública 

Muitos dos problemas que afetam os grupos populacionais em situação de vulnerabilidade acumulam-se nos territórios, como em assenta-
mentos informais urbanos, áreas urbanas com alta densidade populacional, zonas rurais afastadas e territórios indígenas (51). Portanto, as 
condições do território têm um efeito significativo sobre a aplicação adequada das medidas de saúde pública.

Entre os problemas ligados ao território estão a falta de disponibilidade regular de água, espaços verdes reduzidos, risco de aglomerações e es-
cassa disponibilidade de serviços essenciais (serviços de saúde, alimentos saudáveis, produtos de higiene e desinfecção, etc.) e outros serviços 
de apoio, além de baixo acesso a eles. Os governos locais têm papel fundamental (218) na coordenação territorial e no apoio às comunidades 
organizadas por meio dos líderes comunitários, das organizações da sociedade civil e de outros grupos. 

RECOMENDAÇÕES

Gestão e planejamento local

1.	 Estabelecer estratégias de microgestão dos espaços públicos, em especial nos pontos de acesso a serviços públicos e de lazer, sobretudo 
durante períodos voluntários de confinamento e durante a suspensão paulatina das medidas (207, 104, 219, 220).

2.	 Estabelecer um sistema unidirecional para pedestres, com marcas no solo e barreiras físicas nas instalações públicas para facilitar o dis-
tanciamento físico (207, 104).

3.	 Estabelecer cordões sanitários e quarentenas localizadas nos bairros de maior risco, garantindo o fornecimento de produtos essenciais 
(alimentos, medicamentos, serviços básicos, etc.) (106, 221, 222).

4.	 Elaborar estratégias de entrega segura de produtos e serviços (p. ex., corredores de saúde pública) (222, 223).

5.	 Programar diferentes horários de acesso a serviços públicos e instalações coletivas de abastecimento para evitar aglomerações, sempre 
que a situação permitir (104, 224).

Serviços básicos e comunitários

1.	 Priorizar a prestação de serviços básicos, incluindo a distribuição de água, e garantir sua disponibilidade em assentamentos informais (99, 
104, 207, 225).

2.	 Criar e garantir a disponibilidade de lavatórios públicos nos lugares onde o acesso adequado à água seja limitado (95, 99, 207).

3.	 Garantir o acesso a serviços de apoio à saúde mental e psicossocial, incluídos serviços na localidade, telefones de emergência e outras 
opções à distância, além de divulgar informações-chave sobre estratégias de resiliência (120, 147, 104).

Participação da comunidade

1.	 Facilitar o diálogo local para identificar e estabelecer locais apropriados na comunidade para a quarentena, o isolamento e o cuidado dos 
casos, reorganizando espaços que contem com infraestrutura adequada (água e saneamento, banheiros, eletricidade e ventilação) (226).

2.	 Facilitar o diálogo local com as comunidades e incluir a população indígena, as pessoas com deficiência, as mulheres, os jovens e outros 
(78, 101, 227).
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J. Considerações especiais para os trabalhadores essenciais e para a continuidade dos serviços que realizam16

A continuidade das atividades associadas a serviços essenciais expõe uma parte da força de trabalho e suas famílias a maior risco de contágio. A si-
tuação é especialmente preocupante para os trabalhadores essenciais (228) cujo trabalho implica o contato com pessoas infectadas por COVID-19 
e que têm contratos precários, sem proteção social e sem direito a licença médica, e vivem em más condições, sem espaço para o isolamento físico 
em casa, ou trabalham em empresas que não aplicam adequadamente as medidas de saúde pública. Essa situação é ainda mais crítica no caso dos 
trabalhadores migrantes ou em situação irregular.

Por exemplo, a cadeia de produção e venda de alimentos (como mercados de abastecimento e feiras livres) é um importante foco de transmissão 
de SARS-CoV-2 e foram documentados surtos epidêmicos com alto nível de contágio e letalidade (229-231). É possível que isso se deva ao fato de 
que são locais de venda e consumo de alimentos básicos, onde é comum haver dificuldade para o distanciamento físico, a sanitização e a lavagem 
frequente das mãos. As próprias características dos espaços, bem como a cultura dos compradores e do público em geral produzem situações de 
aglomeração (232-234). As visitas frequentes a mercados costumam ser consequência da situação da pobreza de muitos usuários, que não dis-
põem de refrigeradores em casa. Documentaram-se também surtos na cadeia de produção e processamento de alimentos, como em instalações 
de processamento de carne e em colheitas, na maioria das vezes envolvendo trabalhadores migrantes (228, 235).

No tocante à continuidade dos serviços essenciais, a recomendação geral é seguir as diretrizes específicas da OPAS e OMS, dos governos e dos 
centros de saúde e hospitais (236-238).

RECOMENDAÇÕES

Para os trabalhadores de atividades essenciais

1.	 Os comerciantes que estejam dentro do grupo de risco definido pelo ministério da saúde (maiores de 65 anos, pacientes com doenças 
crônicas ou imunodeprimidos) devem abster-se de participar das feiras livres em suas comunidades, municípios, localidades, etc. ou, se 
não for possível, abster-se de atender o público (239).

2.	 Fortalecer e seguir as orientações de saúde e segurança ocupacional usando a hierarquia dos controles (240-242).17

3.	 Garantir o fornecimento de equipamento de proteção individual (240-243).

4.	 Garantir a limpeza e a higiene nos locais de trabalho essenciais (240-243).

5.	 Implantar o distanciamento físico, a desinfecção frequente e o acompanhamento das medidas de proteção individual nos locais de 
trabalho (211, 240).

6.	 Assegurar a existência de políticas de proteção dos trabalhadores em caso de falta ao trabalho por doença.

7.	 Criar espaços de diálogo com os trabalhadores essenciais, incluindo os sindicatos, para identificar suas preocupações e necessidades 
para continuar a trabalhar (240).

8.	 Criar um espaço isolado em casa para que os trabalhadores essenciais minimizem o risco de contágio da família ou criar residências para 
os trabalhadores essenciais que residam com familiares de alto risco (236).

Carga de cuidado dos trabalhadores essenciais

1.	 Apoio adicional para os cuidados com crianças (por causa do fechamento das escolas) e dependentes para trabalhadores e trabalhado-
ras essenciais, em particular para as trabalhadoras da saúde (98).

2.	 Distribuir a carga de cuidado entre os diversos membros da família (98, 183).

Para clientes de mercados e outros locais de abastecimento de alimentos

1.	 Usar medidas administrativas para limitar o número de pessoas nos espaços, por meio de agendamentos, entrega em domicílio, horários 
flexíveis prioritários para grupos de maior risco, etc. (219, 232, 244)

2.	 Facilitar o distanciamento físico nas entradas e corredores de mercados, entre outros (219).

3.	 Facilitar o uso de meios alternativos de pagamento, limitando o uso de dinheiro vivo.

4.	 Facilitar opções para a lavagem das mãos e a higiene regular nos espaços, levando em conta a acessibilidade para pessoas com deficiência (233, 234).

5.	 Transmitir mensagens claras e facilitar o cumprimento das medidas de distanciamento físico e de proteção individual.

6.	 Impedir que os clientes tenham acesso direto aos produtos para evitar a manipulação (mercadorias pré-embaladas, atendimento direto 
pelo fornecedor, proteção com plástico, caixas preparadas com determinados produtos, como uma cesta básica semanal) (239, 245).

16	 Não estão incluídos os serviços de saúde, pois já foram exaustivamente abordados em outros documentos. Veja mais informações (em espanhol) em: 
https://www.paho.org/es/documentos-tecnicos-ops-enfermedad-por-coronavirus-covid-19#servicios-salud.

17	 O objetivo da hierarquia dos controles é proporcionar um enfoque sistemático para aumentar a segurança e a saúde no trabalho, eliminar perigos e reduzir 
ou controlar os riscos para a segurança e a saúde ocupacional. A hierarquia compreende as seguintes fases, em ordem decrescente de eficácia: eliminação do 
risco, substituição, controles de engenharia, controles administrativos e, por último, equipamento de proteção individual. Fonte: Organização Pan-Americana 
da Saúde. Prevención y Control de Infecciones COVID-19. Washington, D.C.: OPAS; s. f. Disponível em espanhol em:

	 https://www.paho.org/arg/index.php?option=com_docman&view=download&alias=478-covid-19-paho-stempliuk-prevencion-control-infecciones-2020-04-
16&category_slug=presentaciones&Itemid=624.
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Recomendações transversais
Ao efetivar as recomendações, é imprescindível garantir a participação da comunidade na tomada de decisão e 

fornecer informações oportunas aos líderes comunitários a fim de evitar a propagação do vírus e proteger as pes-

soas com COVID-19. Além disso, é necessário fortalecer o compromisso da sociedade civil com a aplicação efetiva. 

Com esse propósito, é essencial acompanhar as medidas de uma estratégia de comunicação de risco que leve em 

conta o contexto e as realidades sociais, econômicas e culturais da população.

a. Recomendações para COMUNICAÇÃO DE RISCOS 

A comunicação de riscos é um componente essencial da aplicação de todas as medidas, uma vez que determina a maneira como estas são 
comunicadas e informadas à população. Observaram-se casos em que não se dispunha de um plano adequado de comunicação, pois o plano 
não havia sido traduzido nem tinha a pertinência cultural necessária, levando em consideração os costumes e o modo de vida da população, 
ou não aproveitava os meios de difusão disponíveis (254) nem os canais de comunicação mais próximos da população. Todos esses fatores 
resultam em baixa compreensão das mensagens e medidas de saúde pública, além de descumprimento por falta de aceitação cultural e até 
mesmo porque uma parte da população não recebeu as mensagens.18 A falta de comunicação faz com que a comunidade perca a confiança 
nos responsáveis pela tomada de decisão, por não reconhecerem as lideranças locais e comunitárias, e traz como consequência a ausência de 
diálogos colaborativos.

Para fomentar o cumprimento das medidas de saúde pública é importante combiná-las a estratégias de comunicação de risco e mensagens 
adaptadas à realidade de cada grupo populacional. 

RECOMENDAÇÕES TRANSVERSAIS

•	 Fornecer à população informações oportunas, regulares, precisas, fáceis de usar, apropriadas para o público e confiáveis sobre a situação 
da pandemia e as medidas de saúde pública adotadas, incluindo o lugar de aplicação das medidas, quando destinadas a um território, e 
por quanto tempo permanecerão em vigor. As informações sobre as medidas devem ser atualizadas periodicamente e atender às dife-
rentes necessidades da população (246).

•	 Transmitir as mensagens com regularidade por diferentes canais de comunicação (rádio, televisão, publicações impressas, etc.) adequa-
dos ao contexto da população e do território e adaptados para as pessoas com deficiência auditiva e visual (246, 247).

•	 Implantar estratégias de comunicação de risco que garantam os direitos das pessoas com mensagens claras e adaptadas à realidade dos 
grupos em situação de vulnerabilidade, incluindo as pessoas com deficiência e as populações indígenas, entre outros (246-250).

•	 Garantir a pertinência cultural das mensagens e adaptá-las às línguas e aos idiomas correspondentes de cada país (78, 248, 251).

•	 Trabalhar com pessoas influentes e com redes comunitárias locais para oferecer informações oportunas (249).

•	 Monitorar e responder a boatos, perguntas e comentários por meio de canais confiáveis (249).

•	 Elaborar estratégias de comunicação para combater as informações falsas (infodemia19) e o estigma social (252).

•	 Facilitar a participação da comunidade, incluindo as comunidades indígenas na elaboração das mensagens, e fornecer informações 
oportunas aos líderes comunitários a fim de proteger as pessoas com COVID-19 (78, 227, 246). 

18	 A população com acesso à internet por aparelho móvel varia de 30% a 80% nos países. Fonte: Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe. El 
desafío social en tiempos del COVID-19. Santiago do Chile: CEPAL; 2020. Disponível em espanhol em: https://www.cepal.org/es/publicaciones/45527-desafio-
social-tiempos-covid-19.

19	 Quantidade excessiva de informações — em alguns casos corretas, em outros não — que dificulta que as pessoas encontrem fontes confiáveis e orientação 
fidedigna quando precisam. Fonte: Organização Pan-Americana da Saúde. Entenda a infodemia e a desinformação na luta contra a COVID-19. Washington, 
D.C.: OPAS; 2020. Disponível em: https://iris.paho.org/handle/10665.2/52054.
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b. Recomendações para facilitar a PARTICIPAÇÃO SOCIAL E COMUNITÁRIA

Outro aspecto crucial ao abordar as desigualdades exacerbadas pela pandemia é a participação social e comunitária nos processos de plane-
jamento, aplicação e avaliação da resposta à COVID-19 (107, 100). A não inclusão da população nesses processos atrasa e limita o nível de cum-
primento das medidas e dificulta seu acompanhamento. Ao mesmo tempo, a falta de participação traduz-se em limitada adaptação das medidas 
para os contextos locais, escassa pertinência cultural de muitas delas e fragilidade das estratégias de comunicação. Além disso, acarreta o risco de 
falta de confiança da comunidade nos responsáveis pela tomada de decisão (253).

A participação social é um princípio fundamental na construção da saúde e no empoderamento das comunidades para que sejam atores princi-
pais, sem deixar ninguém para trás. Permite fortalecer as estratégias de preparação, resposta e recuperação adequadas e eficazes; obter o compro-
misso da comunidade, que é fundamental para a comunicação de risco, enfrentar o estigma e a discriminação; e facilitar a adaptação das mensa-
gens à realidade (107), aumentando a capacidade de resiliência.20 As redes, as organizações e os líderes comunitários facilitam a identificação de 
soluções práticas, de acordo com as necessidades para impulsionar e fortalecer respostas coletivas (93, 254).

RECOMENDAÇÕES TRANSVERSAIS

•	 Identificar as organizações e os ativos comunitários para trabalhar com eles as estratégias de comunicação de risco e adaptação das 
medidas (108, 110, 227).

•	 Garantir a inclusão das necessidades das comunidades na elaboração conjunta dos planos de preparação, resposta e recuperação, levan-
do em conta os princípios centrais de equidade e justiça social (109).

•	 Facilitar e fortalecer o empoderamento das comunidades, estimulando as respostas comunitárias e solidárias que surgiram a partir das 
organizações diante das necessidades não atendidas da população (por exemplo, a organização de “panelas comunitárias” e cozinhas 
comunitárias, no Chile e Peru, ou a entrega de pescado, pelos pescadores, a famílias que perderam a renda, no Panamá (110, 255).

•	 Fornecer e comunicar as informações disponíveis, envolvendo todos os agentes sociais: voluntários, autoridades, meios de comunicação, 
instituições, etc., para fomentar uma cultura de autoproteção e empoderamento das comunidades para enfrentar as adversidades (108, 
110).

•	 Fortalecer as alianças existentes e estabelecer novas parcerias com redes mais amplas a fim de fortalecer a confiança dos líderes comuni-
tários, das comunidades e dos grupos em situação de grande vulnerabilidade.

•	 Fortalecer as estruturas de governança comunitária existentes e criar capacidade entre as partes interessadas nacionais e locais (107, 
108).

•	 Apoiar grupos de trabalho comunitários específicos para garantir que a voz da comunidade, e em especial dos grupos em situação de 
vulnerabilidade, seja incluída na resposta à pandemia (108, 108, 110).

c. Recomendações para garantir o respeito aos DIREITOS HUMANOS

O respeito aos direitos humanos deve ser um valor central da aplicação das medidas.

RECOMENDAÇÕES TRANSVERSAIS

•	 Garantir que as medidas restritivas limitadoras de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais ajustem-se aos princípios da 
legalidade, proporcionalidade, necessidade e temporalidade, sejam baseadas em evidências e tenham como única finalidade a proteção 
da saúde pública (250, 256).

•	 Garantir que as estratégias adotadas levem em conta os direitos humanos e em especial o princípio da não discriminação (247, 257).

•	 Assegurar que as sanções para cidadãos que descumprem as medidas de confinamento, quarentena, fechamento de negócios e outras 
sejam racionais e proporcionais à infração (78, 250).

•	 Proporcionar cuidado especial para menores em situação de vulnerabilidade (por motivos de saúde mental, deficiência, aglomeração) 
que estejam expostos a abusos e negligência (247, 250).

•	 Priorizar a prestação de serviços em áreas remotas e assentamentos informais para garantir a disponibilidade de serviços públicos bási-
cos, incluindo a água (207, 225, 250).

20	 Os pilares da resiliência comunitária são: estrutura social coesa, honestidade governamental, identidade cultural, autoestima coletiva e humor social.
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d. Recomendações para MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO das medidas

Um quarto aspecto a destacar é o monitoramento e a avaliação das medidas de saúde pública (258, 259). O monitoramento da aplicação 
das medidas, até o momento, foi insuficiente e não foram realizadas avaliações robustas dessas medidas (18), o que se traduz em uma adap-
tação limitada. Além disso, observaram-se poucas informações relativas aos grupos em situação de vulnerabilidade nas análises realizadas e 
pouca comunicação dos resultados à comunidade e aos governos locais.

O monitoramento e a avaliação são imprescindíveis para a adequada aplicação e adaptação das medidas a partir da análise de dados desagre-
gados e de informações sobre a percepção das medidas por parte da comunidade para garantir que as respostas sejam efetivas e de acordo 
com as necessidades das diversas populações e territórios.

RECOMENDAÇÕES TRANSVERSAIS

•	 Fortalecer a capacidade de monitoramento e avaliação da aplicação das medidas de saúde pública, no âmbito nacional e local, por meio 
da coleta de dados relacionados aos grupos e territórios em situação de vulnerabilidade (desagregados por sexo, idade, etnia, condições 
socioeconômicas, geografia e pelas áreas de vulnerabilidade detalhadas no Quadro 1) e de análise dos resultados com base na morbida-
de e mortalidade associadas à situação de vulnerabilidade (260, 45, 261).

•	 Fortalecer a reunião e a análise de dados sobre as desigualdades detectadas na aplicação ou adoção das medidas de saúde pública e 
identificar onde essas desigualdades estão sendo geradas ou exacerbadas (45, 261).

Nesse cenário, é fundamental priorizar o monitoramento das recomendações e medidas, bem como dispor de registros e informações precisas 
sobre sua aplicação e resultados, com o objetivo de avaliar o impacto. Seria aconselhável até mesmo criar modelos de estudo que permitissem 
avaliar a efetividade das recomendações e medidas nos diversos contextos em que são aplicadas.
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6.	 Reflexões finais 
Como indicava o relatório da CEPAL e da OPAS (4), vários 

países da América Latina tornaram-se o epicentro da 

pandemia e encabeçam as estatísticas mundiais de ca-

sos. A expansão da COVID-19 na Região das Américas 

foi rápida, e os países adotaram as medidas de saúde 

pública com diferentes intensidades e em diversos ní-

veis (262). A pandemia desencadeou uma crise econô-

mica e social inédita, e indicou-se que, caso não fossem 

adotadas medidas urgentes, esta poderia se transfor-

mar em uma crise alimentar, humanitária e política.

O equilíbrio entre a aplicação de medidas e o “novo nor-

mal”, com a reabertura de negócios, locais de trabalho e 

escolas, volta a introduzir no debate a falsa dicotomia en-

tre saúde e economia. A saúde pública é necessária para a 

recuperação da devastação econômica; reativar as econo-

mias nacionais e locais sem aplicar medidas de saúde pú-

blica, testagem, rastreamento de contatos e isolamento 

pode levar a uma perturbação ainda maior da economia, 

com a necessidade de novas quarentenas (263).

É impossível pensar na reativação econômica sem antes 

controlar a pandemia. Para enfrentar de maneira ade-

quada a pandemia em todas as fases, é necessário que 

as políticas de saúde, sociais e econômicas sejam inte-

gradas, coordenadas, participativas e adaptadas a cada 

contexto nacional e subnacional, guiando-se por princí-

pios que destaquem a vida, a saúde e o bem-estar como 

primordiais e pré-requisitos para reativar a economia.

Neste contexto, é necessário que os determinantes 

sociais e a equidade assumam a mesma importância 

que as próprias medidas de saúde pública e a respos-

ta médica. A partir desse enfoque, a abordagem das 

condições sociais deve ser integrada na resposta à 

pandemia, de maneira que as consequências socioe-

conômicas e as desigualdades em saúde recebam uma 

resposta integrada do setor da saúde com outros seto-

res, sem se limitar à mitigação dos “danos colaterais” da 

pandemia (45).

Apesar da gravidade da pandemia por COVID-19, essa 

crise nos oferece uma oportunidade. Os Estados Mem-

bros confiaram a responsabilidade do controle da pan-

demia ao mais alto nível de governo, enquanto a socie-

dade e os líderes políticos reconheceram a importância 

do trabalho intersetorial, da busca de novas soluções 

e da inovação nas intervenções, bem como a necessi-

dade de enfrentar os determinantes sociais da saúde e 

promover a equidade em saúde.

É um momento oportuno para abordar os fatores es-

truturais da desigualdade pelo investimento em po-

líticas sociais e econômicas inclusivas e solidárias que 

tenham impacto positivo na saúde e no bem-estar da 

população. Agora é o momento de construir uma nova 

normalidade e de trabalhar para uma recuperação que 

coloque a saúde, a justiça social e a equidade no centro 

da agenda política; para construir uma sociedade que 

não deixe ninguém para trás (264, 265). A redução das 

desigualdades deve ser instituída como “eixo orienta-

dor das políticas, de maneira que tudo o que se faça 

durante essa crise e depois dela seja voltado para a 

construção de sociedades mais igualitárias, inclusivas e 

resilientes” (4).
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